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R e s u m o

Com o um  veículo de com unicação bastante atrativo, a  charge ocupa hoje status de 

obrigatoriedade nas principais revistas e jo rnais do país, através do hum or gráfico, ela 

denuncia, critica e inform a um a dada sociedade. D iante disso, procuram os fazer um  estudo 

sobre a sociedade brasileira na Prim eira República através da representação cómica, 

abordando os prim eiros traços satíricos no Brasil, suas influências e desenvolvim entos. Para 

isso, buscam os, nas revistas, jo rnais e folhetins de m aior propagação no período, apresentar 

como aquela sociedade era vista aos olhos daqueles que vivenciaram  os acontecim entos no 

calor do m om ento, através do traço satírico de cartunistas como Â ngelo A gostini, J. Carlos, 

Belm onte, entre outros. Foi na Prim eira República que se constituiu o traço genuinam ente 

brasileiro, na qual a charge deixa de ser apenas um a m era ilustração do cotidiano, atingindo 

novas dim ensões, tal como hoje a  conhecem os.

P a la v r a s  c h a v e s :  Charge, República, H um or
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1. I n tr o d u ç ã o

É Notório o status que a  charge ocupa hoje na m ídia tanto nacional como 

internacional, daí nos veio à curiosidade de entender esse fenôm eno artístico desde a sua 

origem  no Brasil. Ao fazer um  breve estudo das charges produzidas na Prim eira República, 

nos interessam os em entender como elas representavam  aquele m omento da sociedade 

brasileira, um a sociedade em  busca de identidade, com seus conflitos e desejo de m udanças 

sociais desde as últim as décadas do império, num  país que tom ou-se suburbano, com 

desigualdades sociais que são herdeiras dos prim eiros quatro séculos de colonização. A nossa 

pesquisa tem  o objetivo de investigar as situações sócio-politicas e culturais vivenciadas nesse 

período através do víeis cóm ico, ou seja, através das tirinhas de charge como um  veículo de 

informação, denuncia e critica, a partir do contexto histórico em que as m esm as foram 

produzidas.

O m arco teórico para nossa pesquisa foram  às obras: O traço como texto: a historia da 

charge no Rio de Janeiro de 1860 a 1930 de Luiz Guilherme Sodré, 2001 e Historia da vida 

Privada v.3 obras organizadas por N icolau Sevcenko. Em especial o texto do quarto capítulo: 

A Dimensão cómica da vida privada na República  de Elias Thom é Saliba.

Com prom etidos com  os estudos no âm bito da história cultural, que nos oferece 

subsídios para investigar as im agens como fontes historiográficas, nos apropriam os da 

m etodologia proposta  por Erwin Panofsky, para fazer a leitura das im agens de acordo com as 

fontes disponibilizadas.

Inicialm ente foi feito a garim pagem  das ilustrações, tendo como fonte, revistas 

especializadas, Internet, livros científicos e didáticos de história. Selecionadas as im agens de 

acordo com  o nosso recorte tem poral, buscam os contextualizar-las juntam ente com  os 

docum entos escritos, na intenção de descobrir a conjuntura em que as m esm as foram 

concebidas, suas finalidades e objetivos, analisando como essas fontes visuais, poderiam  

representar a sociedade da Prim eira Republicana através do humor. Para isso, fizem os um 

breve estudo sobre as revistas de m aior propagação no período com o: A Revista Illustrada, O 

malho e Fon!Fon\, no sentido de observar, qual o público destinado e qual a  recepção daquela 

sociedade para com  as revistas ilustradas. D essa m aneira, foi estudado as influencias e 

desenvolvim ento da charge no Brasil através dos traços satírico dos cartunistas Angelo 

A gostini, J. Carlos, Belm onte entre outros.

A nossa pesquisa divide-se em três capítulos: N o prim eiro, abordam os sobre a  corrente 

de pesquisa, a qual nos perm ite trabalhar a  im agem  como fonte historiográfica, em seguida a
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m etodologia que nos apropriam os para fazer a leitura das charges, discutindo sobre a 

im portância dos cuidados que se deve ter quando se deseja trabalhar com  fontes visuais. 

Fazendo um a breve introdução ao universo que com põe o cor p u s  da charge como veículo de 

com unicação e inform ação a  partir da visão de vários pesquisadores; N a intenção de deixar 

os leitores m ais fam iliarizados com  o nosso objeto de estudo, o segundo capitulo faz uma 

breve abordagem  sobre a  história da charge no Brasil, seus precursores e influencias, 

apresentando as principais revistas e jo rnais, que ajudaram  a difundir o traço caricato na 

im prensa Regencial. Finalm ente, no terceiro capítulo, apresentam os a charge como um  

recurso de representação singular da sociedade na Prim eira República, na qual o traço satírico 

brasileiro se constitui adquirindo novas dim ensões, criando novos personagens para 

representar, denunciar e inform ar um a sociedade, com  problem as sociais sérios, dentro de 

um a realidade que se tornava cada vez m ais paradoxal.
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C a p it u lo  I

A  c h a r g e  e  a  h is tó r ia

O presente capítulo tem  como propósito discutir acerca da utilização de im agem  como 

fonte para a  produção historiográfica. Partindo de que a imagem é um índice de representação 

de um dado m om ento buscam os debater sobre a im portância dos cuidados que se devem  ter 

na leitura das m esmas. A presentando a charge com o veículo de representação visual de um a 

sociedade através do viés cómico. Ilustrações que buscam  representar quais os valores e os 

sentim entos que se deseja transm itir e as expectativas do social em relação aos atores 

contemporâneos.

Pesquisas desse tipo só são possíveis graças a um a m udança ocorrida no universo da 

renovação historiográfica das últim as décadas. A cham ada crise dos paradigm as que teve 

como resultado um m omento de ebulição resultando na inauguração de um a nova corrente 

historiográfica cham ada H istória Cultural. Os principais pontos conceituais de explicação da 

história foram então colocados em cheque, a m edida que a  dinâm ica social se tom ou-se cada 

vez m ais com plexa, os m odelos em voga não davam  m ais conta de explicar a com plexidade 

instaurada no m undo pós-Segunda G uerra M undial.

O estudo da H istória Cultural propõe um  novo je ito  de se trabalhar à  cultura, não no 

sentido de se desenvolver um a história do pensam ento ou intelectual, os quais investigaria as 

grandes correntes de idéias com  os nom es m ais expressivos. Trata-se de pensar a  cultura 

como um conjunto de significados partilhados e construídos pelos hom ens para entender e 

explicar o m undo.

O que im portará à  H istória Cultural é conduzir a  análise num  percurso que vai do 

significante para o significado, do veículo para a m ensagem  e, desta, para os grupos sociais 

que a produzem  ou que se apropriam  dela. Em term os gerais um a das proposta da H istória 

Cultural seria decifrar a realidade do passado por m eio das suas representações artísticas. 1

O historiador se propõe então a decifrar códigos de outra época que não a  sua, e que, 

m uitas vezes, se tom aram  incom preensíveis. D essa m aneira, o pesquisador que se lança a  este 

tipo de estudo tentará ultrapassar todos os filtros que o passado lhe interpõe. O distanciam ento 

no tem po entre o observador, o objeto de observação e o autor do objeto im prim e diferentes 

entendim entos, um a vez que as leituras são sempre realizadas no presente em direção ao

PESAVENTO , Sandra Jatahy. H is t ó r ia  &  h is tó r ia  c u l tu r a l .  Belo Horizonte: Autêntica, p.71
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Passado. Ler um a imagem  sempre pressupõe partir de valores, problem as, inquietações e 

padrões do presente que, m uitas vezes, não existiram  ou eram  m uito diferentes no tem po da 

produção do objeto. D iante das imagens, existem  m uitas possibilidades de leitura e 

interpretação. A ssim , é preciso que o historiador desenvolva um a m etodologia da análise de 

suas fontes para que este não venha a com eter anacronism os. U m a vez que ele não pode 

correr o risco de se equivocar e traduzir as representações e sím bolos de um a época com 

significados que não pertencem  a esta época estudada.2

O s cuidados no trabalho com este tipo de fonte são m uitos, pois as im agens são fontes 

que se dão aos m ais diversos tipos de leitura e interpretação, um a m esm a im agem  pode ter seu 

significado m udado de acordo com  o tipo de olhar que é lançado sobre ela. A  imagem  não se 

esgota em si m esma. O historiador que utiliza a imagem  como fonte histórica precisa enxergar 

além da im agem , ler suas lacunas, silêncios, decifrar seus códigos.

A s im agens são representações do m undo elaboradas para serem vistas, elas 

estabelecem  um a m ediação entre o m undo do espectador e do produtor, tendo como referente 

à  realidade, tal com o, no caso do discurso, o texto é m ediador entre o m undo da leitura e o da 

escrita. Afinal, palavras e im agens são formas de representação do m undo que constituem  o 

im aginário.3

A  imagem  serve como elo de ligação entre o tem po de seu produtor e o tem po de seu 

observador. Transm ite conceitos, m odos de ver e entender a vida, enfim , nos perm ite 

conhecer como o m undo era visto por outras culturas distantes tem poralm ente de nós. Como 

visto até agora nestas considerações, a abordagem  culturalista entende a cultura como sendo 

socialm ente construída através da escolha de determ inados sím bolos e representações para 

explicar a visão de m undo, os valores, enfim , uma representação de realidade de um 

determ inado povo situado no espaço e no tempo.

A  história cultural, tal como a entendem os, tem  por principal objeto identificar o modo 

como em diferentes lugares e m om entos um a determ inada realidade social é construída, 

pensada e dada a ler. U m a tarefa desse tipo supõe vários cam inhos. O prim eiro diz respeito às 

classificações, divisões e delim itações que organizam  a apreensão do m undo social como 

categorias fundam entais de percepção e de apreciação da representação do real.

São estes esquem as intelectuais incorporados que criam  as figuras graças às quais o 

presente pode adquirir sentido, o outro tom ar-se inteligível e o espaço ser decifrado.

2

PAIVA, Eduardo França. H is t ó r ia  &  I m a g e n s . Belo Horizonte: Autêntica, 2004, p l l .

3 PENSAV EN TO, Sandra Jatahy. H is t ó r ia  & h i s tó r ia  c u l tu r a l .  Belo Horizonte: Autêntica, 2003 p .8 6
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As representações do m undo social, assim  construídas, em bora aspirem  à  universalidade de 

um diagnóstico fundado na razão, são sempre determ inadas pelos interesses de grupo que as 

forjam .4

Com partilhando da idéia de que a H istória Cultural nos perm ite perfeitam ente a 

utilização de im agens como fontes históricas, dem os continuidade a nossa pesquisa com  a 

preocupação: para  que o historiador realize este tipo de análise do passado sem com eter os 

pecados que cercam  quem  utiliza representações im agéticas como fonte histórica. E 

necessário que ele se apóie em algum a m etodologia de trabalho.

Assim , lançam os mão da m etodologia proposta por Erw in Panofsky, abordado em seu 

livro Significado nas Artes Visuais. N o qual faz a distinção entre iconografia e iconologia. 

D efinindo iconografia  como o estudo tem a ou assunto, e iconologia  o estudo do significado, 

ele propõe que a análise de um  objeto visual seja feita seguindo alguns passos: a descrição 

pré-iconográfica (e análise pseudoformal); a análise iconográfica, no sentido m ais estrito da 

palavra; e a  interpretação iconológica, em sentido m ais profundo. 5

O prim eiro passo na apreensão do significado dos objetos visuais é dado a partir de 

sua precisa descrição. Panofsky lem bra que todos os com ponentes da imagem devem  ser 

descritos e identificados com  o m aior rigor, um a vez que um equívoco neste m om ento 

resultaria em erros futuros que podem com prom eter a com preensão final do seu significado. E 

preciso saber distinguir bem  os objetos e elem entos que constituem  a obra a  ser analisada, 

caso contrário, corre-se o risco de identificar um  objeto que caiu em desuso ou tom a-se 

obsoleto nos dias de hoje.

Continuam ente, Panofsky designa como bagagem  necessária para a  realização dessa 

interpretação a  experiência prática, ou a  fam iliaridade com  os objetos e ações a  serem 

analisados. Ele ainda afirm a a im portância da identificação e reconstrução do tem po histórico 

em que o objeto a ser analisada foi concebido e m aterializado. Feita essa prim eira etapa, a 

qual se identifica a  expressão contida do objeto o autor cham a de conteúdo secundário ou 

convencional, aquilo que consiste na relação existente entre o objeto já  identificado e o tema. 

Nesse sentido podem os encontrar o significado escondido das representaçõesartisticas. Para 

tal, é necessário o conhecim ento de fontes literárias que possibilitem  a com preensão do 

processo civilizatório em que o objeto visual foi produzido.

4 CH A RTIER, Roger. A H is t ó r ia  c u l tu r a l :  e n t r e  p r á t ic a s  e  r e p r e s e n t a ç õ e s .  Rio de Janeiro: Bertrand, 1990, 

P-17-

5 PANOFSKY. Erw in. it g n if ica d o  das Art es Visua is. São Paulo:  Perspect iva, 1991.p50
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A identificação de tais imagens, histórias e alegorias é o dom ínio daquilo que é 

nom inalm ente conhecido por iconografia. D e fato, ao falarm os do ‘tem a em oposição à  

form a’, referim o-nos, principalm ente, à esfera dos tem as secundários ou convencionais, ou 

seja, ao m undo dos assuntos específicos ou conceitos m anifestados em  imagens, estórias e 

alegorias, em oposição ao cam po dos tem as prim ários ou naturais m anifestados nos m otivos 

A rtísticos.6

Realizada essa segunda etapa, nos restará a  interpretação iconológica, que consiste na 

procura do que Panofsky cham a de significado intrínseco ou conteúdo propriam ente dito do 

objeto visual que consiste na descoberta dos valores simbólicos.

U m a interpretação realm ente exaustiva do significado intrínseco ou conteúdo poderia 

até nos m ostrar técnicas características de um  certo país, período ou artista (...) são 

sintom áticos de um a m esm a atitude básica, que é discem ível em todas as outras qualidades 

específicas de seu estilo. A o conceberm os assim  as form as puras, os m otivos, imagens, 

estórias e alegorias, como m anifestações de princípios básicos e gerais, interpretam os todos 

estes elem entos como sendo o que Em est Cassier cham ou de valores ‘sim bólicos’. A 

descoberta e interpretação desses valores sim bólicos, é o objeto do que se poderia designar 

por ‘iconologia’, em oposição à  ‘iconografia’. 7

Para o autor, há um  m om ento de reconhecim ento iconográfico de leitura da imagem, 

quando no caso em pauta, o historiador se depara com  ela: há que registrar o que se vê, 

prim eiro plano e tam bém  segundo, o fundo de tela, os detalhes, os acessórios, a  paisagem  e o 

entorno, os elem entos secundários. Já  em um a outra etapa, a iconológica, se atingiria o 

significado intrínseco de um a época, princípios subjacentes que levam  a atitudes em ocionais, 

a  sensibilidades de um  m om ento histórico. N essa m edida, o historiador utiliza a  imagem  para 

recorrer ao seu capital especifico de conhecim entos que lhe perm itiram , por sua vez, retom ar 

o visual para chegar a  um a form a de interpretação m ais elevada.

D essa forma, apropriando a teoria de Panofsky ao nosso objeto de pesquisa, 

entendem os que o autor propõe, para a  análise de um a ilustração qualquer, prim eiram ente sua 

descrição; depois, seu correlacionam ento com  outros elem entos form adores da cultura da qual 

faz parte; e, finalm ente, o surgim ento da possibilidade de descobrir seu significado intrínseco 

e sua função naquela sociedade, transform ando-o em registro de um a época.

6 Idem Ibdem ,.p 51

7 Idem Ibdem,.p 53
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Com a realização destas etapas chega-se ao ponto em que o signo visual, descrito, 

identificado e decodificado, passa a explicar, em conjunto com  outros docum entos a 

conjuntura em que ele foi concebido, suas finalidades, seus objetivos. D esta  m aneira, servindo 

para explicar um  m om ento da história, o visual foi alçado à categoria dos docum entos 

com ponentes desta m esm a história.

Então, apesar de serem  consideradas fontes de difícil e com plexo tratam ento 

m etodológico, as ilustrações perm item  que o historiador observe de diferentes form as um a 

realidade talvez já  analisada através de fontes ditas “tradicionais” , am pliando assim  o leque de 

possibilidades de interpretação de um  processo histórico e tom ando cada vez m ais rico e 

diversificado o estudo das ciências sociais. A ssim , justificando a nossa intenção de trabalhar 

com im agens como fonte historiográfica, darem os inicio ao nosso estudo sobre a  charge como 

um instrumento de representação de um a sociedade, como veiculo de denuncia, ironia e 

crítica, fazendo um a breve abordagem  sobre a  história da charge no Brasil discutindo sobre o 

seu poder de com unicação e informação.

A s charges e caricaturas como conhecem os hoje, herdeiras do jornalism o ilustrado 

surgido sobretudo na  Inglaterra e na França dos séculos XVIII e XIX , têm  suas raízes 

igualm ente fincadas na iconografia da Idade M édia e na atividade dos ateliês de pintura dos 

séculos XV e XVI. O cartoon  era o estágio final da série de esboços que serviriam  para a 

realização das grandes obras renascentistas. Esses cartoons e charges, adquirem  um formato 

que nos é fam iliar já  no século XVII: representações pictóricas, frequentem ente legendadas, 

que satirizam  personagem  ou episódio de conhecim ento público. Essas estam pas fundiam  as 

conquistas técnicas do desenho, especialm ente a  perspectiva, a um  novo experimento: a 

caricatura.8

Charge é um a palavra de origem  francesa, que significa, em sentido geral, carregar, 

exagerar, m arcar fortem ente algo ou alguém no âm bito m etafórico e pictório, algum  fato ou 

pessoa. Já  a palavra caricatura é de origem  italiana e tam bém  tem  um significado de exagerar 

no traço e na palavra, a proporção de algum  fato ou indivíduo. D iferencia-se da charge e do 

cartoon pelo tipo de abordagem . A caricatura tem  seu enfoque principal no personagem , 

enquanto a charge e o cartoon  enfocam  tem áticas m ais amplas. Usualm ente em pregada no 

sentido de gênero, a caricatura envolve e constitui o elem ento formal da charge. Como 

podem os ver nas figuras abaixo.

8 E. H. Gom brich, "O experim ento da caricatura", in: _____ , Arte e Ilusão: um Estudo da Psicologia da

Representação Pictórica, São Paulo, M artins Fontes, 1995, p. 351-381.
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Os bondes da Light -  Uma saída

Os bondes da Light -  Uma parada

F i g u r a i . Um a saída e um a parada nos Bondes da Light, F ig u r a  2. D Pedro II, Rafael Bordalo [s.d]

Fon! Fon! 1910

A figura 1, trata  de um a charge veiculada na rev ista Fon! Fon!, nos prim eiros anos 

após a  proclam ação da República, a  qual ironiza o com portam ento de sociabilidade nos 

bondes da com panhia Canadense Light, por m ais que os passageiros tentassem  não se 

m isturar, no caso burguesia com pobres, senhoras com  senhores, o bondes, com  seus 

arranques term inava m isturando todos. Podem os perceber que o traço englobou toda um a 

tem ática, alvo de crítica da revista. Já  a  figura 2, apresenta a  caricatura de D. Pedro II, físico 

franzino, a cabeça na form a de um a castanha de caju, rem etendo a  um a das m aneiras chulas 

que as pessoas o cham avam  cara de castanha, escondendo um a m ala que deixa cair seu 

m anto, revelando o desejo de viajar, um a vez que o m esm o adorava conhecer outros países. 

Então percebe-se que toda a ironia na figura se dirigiu apenas a um único objeto, o M onarca.

A charge é um  gênero de discurso que lida com o repertório disponível nas práticas 

socioculturais imediatas; ligando-se sempre ao m odo como um  determ inado grupo vê o outro. 

N a sua form a atual, a charge m antém  vivas m uitas das tradições expressivas que a 

compuseram  historicam ente, definindo-se pela apropriação e reatualização constantes de 

diferentes linguagens: pictórica, literária e teatral.

Com entário político ou sátira dos costum es, a charge é um a narrativa que, como 

qualquer outra, opera com  a seleção e com binação de elementos para criar um a cena; m as 

um a cena na qual não ocorre um desenrolar sequencial dos episódios. Ao contrário, a imagem
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m uitas vezes em oldurada por um a grande m assa de texto, pressupõe que seu observador 

com plem ente a  dram atização, supondo um começo e um  desfecho tem porais que, a rigor, não 

estão ali desenhados.

Dentro de um a dim ensão tem poral, a  charge conquistou o seu espaço nos jo rnais 

brasileiros, produzindo um a historia m arcada por rupturas, por pontos de referencia, com  

quase um século de existência. A charge tal como a conhecem os , teve sua origem nos Estado 

U nidos, com  as histórias em quadrinhos, que com eça a conquistar espaço na m ídia americana, 

através do personagem  Yellow Kid, estabelecendo um a relação histórica entre caricatura e 

jornalism o, m as com  propósitos bem  definidos. Com  o passar do tem po, a  charge assum e o 

tom  de denuncia, interagindo com  o universo a  que faz referencia, construindo assim  uma 

visão particular da história.

Partindo de que não dá para falar de charge sem associá-la ao hum or, a charge 

apareceu como produto últim o de um a grande série de m anifestações artísticas, ligada como 

elemento estético ao desenho e a pintura pelos componentes que a estruturam. N as charges, o 

que se diz e como se diz, em que circunstancia e com  quais intenções, é o que provoca o riso. 

O contexto é, portanto, imprescindível para que o riso se m anifeste.

A  história registra, nos tem pos de Galeno, que a m edicina rom ana estipulava que o 

organism o hum ano era regido por quatro elem entos líquidos que circulam  pelo corpo, 

cham ados hum ores: sangue, a fleum a, a bile am arela e a bile negra, sendo que a 

predom inância de um deles definiria um a pessoa de caráter sanguíneo, fleumático, 

m elancólico ou colérico, respectivamente. U m a pessoa que tivesse os quatro hum ores em 

equilíbrio seria um a pessoa bem humorada. V em  daí a  concepção de hum or, e tam bém  a 

grande confusão semântica que se formou posteriorm ente. Hoje, essa palavra tem  basicam ente 

dois sentidos, um vinculado a  alegria, ao clássico ‘equilíbrio dos hum ores’, a  sensação de 

satisfação e a cordialidade; e outro vinculado ao riso e ao risível. É a diferença entre o bem- 

hum orado e o hum orista, o que ri e o que faz r ir .9

D essa m aneira, verem os que a charge utiliza um a linguagem  m ais expressiva às vezes 

perturbadora, por fazer com icidade no seu aspecto m etafórico do jogo  de m áscaras, do 

grotesco revelador do que está no subjetivo e do hum or que corresponde às exigências da 

racionalidade e da inteligência. Afinal, é indo além  de mero observador da realidade social 

que o chargista evidencia problem as atuais e do cotidiano.

9 M ACEDO , José Rivair. R is o ,  c u l tu r a  e  s o c ie d a d e  n a  I d a d e  M é d ia . São Paulo: U nespe 2000, p53.

13



F ig u r a  3 . “A queda da Coroa”, Ângelo A gostini, Revista lUustrada 1 9 8 8 .

Como podem os ver na figura acim a intitulada “A  queda da Coroa”, o M arechal 

Deodoro da Fonseca, em purra o im perador D. Pedro II, na intenção de lhe tom ar o trono, ou 

seja, derrubar a m onarquia e im plantar o sistem a Republicano. O caráter carnavalesco dessa 

imagem se dá diante da queda, como algo risível, expondo o Regime M onárquico, na figura 

de Rei, ao ridículo. Ao m esm o tem po tom a visível o desejo daqueles que aguardavam  pela 

proclamação, um a vez que a  charge foi produzida um  ano antes do evento

Por meio da sátira, com  seus com ponentes básicos, como o hum or, a m ascara e o 

grotesco, a charge se apresenta como o espaço ideal para criticar os costum es e, 

principalm ente o universo político de um a sociedade. G raças à condição de m ostrar-nos o que 

estar escondido por trás das m ascaras sociais da realidade política, o chargista na im prensa 

acaba ultrapassando o papel de um  sim ples comediante. Para o pesquisador, as charges nos 

dão, no dia-a-dia, a chave, no sentido m usical do term o, de nossa leitura da atualidade. “O 

hum or expõe o rei nu” . 10

A charge nos possibilita ver o poder não m ais sob o prism a m onocórdio de um 

discurso oficial, na m edida em que insere a dim ensão polifônica: a irreverência do cómico, a 

‘cam avalização’ do real aflora das imagens, fazendo chegar até o presente um a visão 

alternativa e dissonante. 11

10 LANDO W SKI, Eric. N ã o  s e  b r in c a  c o m  o  h u m o r :  a  im p r e n s a  p o l ít ic a  e  s u a s  c h a r g e s .  In revista FACE, 

São Paulo, 1995, p 64-65.

11PESAVENTO. O  e s p e tá c u lo  d e  R u a . Porto Alegre: Ed U niversidade UFRGS 1996, p 18
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O hum or é m uito discutido em  seus detalhes, porem  dificilm ente de ser com preendido 

em sua totalidade. O que se pode afirm ar é que o “hum or corresponde ao riso civilizado, é 

um a reação com edida da inteligência diante da com plexidade da vida, se o riso é universal, o 

hum or adquiriu características regionais ou nacionais, na m edida em  que evoluiu nas 

sociedades”. 12

H á de se falar tam bém , do hum or que ganha em “sutileza” por usar a form ula da 

suspeita m ais do que a denuncia, da duvida m ais do que da franca desmistificação, fórm ula 

essa que se tom ou um  prato cheio para os chargistas que abusam  em  seus enunciados de 

fornecer qualquer indício que possa perm itir arbitrar entre as varias leituras possíveis.

Porém , no caso da caricatura, o chargista constrói um esquem a diferente: ainda que 

abusando do hum or, seu trabalho parece m elhor, quando m elhor consegue m ostrar certos 

traços plásticos da figura original que até então tinha passado desapercebidos, a ponto de 

parecer m ais verdadeiros que a  própria realidade. A sutileza estar nesse caso, na estilização do 

físico para revelar caracteres.

É pelo hum or que um a charge ganha ares de transgressão ao estabelecer um a 

contradição entre o personagem  e a  situação real que é retratada, pois a ilustração apresenta 

um a possibilidade ou não, do fato, utilizando-se de elem entos intertextuais ou pertencentes ao 

universo do receptor para perm itir a sua com preensão, e jam ais se configura como um a m era 

reprodução das circunstâncias do ocorrido; sendo assim , o hum or das tirinhas funciona como 

um a form a bastante consistente de crítica social.

A grande operação do artista que produz o hum or é descobrir os procedim entos 

especiais para m ostrar o que é “rid ículo” , no sentido de ser passível e provocador do riso. 

N em  sempre este nexo pode ocorrer; o que é considerado cóm ico para um a pessoa, pode não 

ser para outra, residindo à causa dessa reação nas condições de ordem  social, cultural e 

historicam ente, pois cada época e cada povo possui seu próprio e específico sentido de hum or 

e de cómico, que às vezes é incom preensível e inacessível em outras épocas.13

12 A G OSTIN H O, A ucione Torres. A  C h a r g e .  São Paulo, ECA/USP, 1 9 9 3 , pg 5 9

13 PRO PP, V ladim ir Iakovlevitch. C o m ic id a d e  e  r is o . Trad. A urora F. Bem ardini e Hom ero F.de Andrade. São 

Paulo: Ática, 1992, 30.
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A Charge é um  recurso gráfico, um a linguagem  que m escla singularm ente imagem  e 

texto, e satiriza, ironiza e critica pessoas ou fatos ocorridos. A través da  caricatura, conta, por 

meio da ilustração bem  hum orada, fatos cotidianos ou verdades cristalizadas de um  contexto 

sócio-histórico e político. O objetivo central desse gênero textual é perm itir ao leitor, 

m ediante um olhar satírico, irónico e de riso, um a reflexão ou com preensão do 

com portam ento hum ano em diferentes situações.

O corpus da charge é a  sociedade em que está  inserida, ou seja, seu pano de fundo é a 

representação da realidade vigente, especialm ente os aspectos sociais e políticos. N o processo 

de elaboração de um a charge, podem  ser utilizados alguns recursos de histórias em 

quadrinhos, como balões, enquadram ento, onom atopéias recursos usados que a charge se 

apropria na intenção, da m ensagem  se fazer fluir m ais rápido. N a sua apresentação física, a 

charge pode aparecer, em um  ou m ais quadros isso vai depender do artista gráfico, m as em 

sua m aioria, a intenção da charge e sintetizar o m áxim o de inform ação em um único quadro.

N a estruturação de um a charge, o conteúdo e a  form a devem  estar estreitam ente 

ligados, para que o significado possa fluir com harm onia. O conteúdo é a idéia principal em 

tom o da qual se desenvolverá a  charge, e assim , deve ser um tem a cotidiano, im portante, que 

seja de conhecim ento do público, é nesse sentido que a  charge serve como registro histórico e 

reflexivo de um a sociedade. A form a é a  ilustração, a representação pictória de caráter 

burlesco e caricatural que deve ser com preendida por todos e, sobretudo ter a intenção de ser 

engraçada. Informar criticando e divertindo, acaba transcendendo a realidade através de suas 

significações.

É importante salientar que a  charge, entretanto, se desprende da função de apenas 

ilustrar o cotidiano. Com um a síntese dos acontecim entos filtrados pelo olhar de seus atentos 

produtores e a  utilização de recursos visuais e linguísticos, a charge transform a a  intenção 

artística, nem  sempre objetivando o riso, em bora o tenha como atrativo, em um a prática 

política, como um a form a de resistência aos acontecim entos. O desgaste das intenções de sua 

tem ática, centrada na  atualidade, é inevitável, entretanto, dentro de um  contexto histórico, 

poderá por diversas vezes repetir-se, ou seja, perm anecer atual enquanto crítica ao 

establishment económ ico ou social de um  país. 14

14 BENJAM IM , W alter A  o b r a  d e  a r te  n a  é p o c a  d e  s u a s  t é c n ic a s  d e  r e p r o d u ç ã o  . In textos escolhidos. São 

Paulo; Brasiliense,1997, p. 12
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O chargista tem  de estar bem  inform ado sobre qual conteúdo pretende produzir sua 

charge, para que sua crítica esteja bem  fundam entada e não genérica, um a vez que a  charge 

acabou se tom ando um a transm issão de opinião e valores sobre pessoas e acontecim entos. E 

quando acontece dessa forma, a  charge alarga suas significações por m eio da grande aceitação 

que tem por parte de leitores, de vários segm entos e cam adas sociais, aguçando o senso crítico 

que percebem  o que se esconde por detrás de um  traço cómico.

Como produto com unicativo, devem os destacar e aprofundar algum as de suas 

características constitutivas, em especial: a  presença do hum or e a efem eridade. G eralm ente a 

charge passa a ser esquecida quando o acontecim ento a  que se refere se apaga de nossa 

m em ória individual ou social, porém  perm anece viva enquanto m em ória histórica. A  charge, 

m antém  sua eficiência e eficácia apenas no curto período de tem po em que o acontecim ento a 

que se refere perm anece na m em ória social im ediata; depois disso, ela  se tom a obsoleta 

enquanto produto com unicativo e é por sua característica hum orística que a  charge se 

consolida como um a produção crítica e dissertativa.

Como podem os constatar, apesar de serem consideradas fontes de difícil e com plexo 

tratam ento m etodológico, as im agens perm item  que o historiador observe de diferentes 

formas um a suposta realidade Entendem os a charge aqui como um  instrum ento de 

representação de um a sociedade, como veiculo de denuncia, ironia e crítica. N ão deixando de 

observar que a  charge vem  se desenvolvendo da m esm a form a que a sua história, ganhando 

cada vez m ais espaço na im prensa nacional. Com  um  texto criativo ela se tom a um  veículo de 

inform ação sobre nossa realidade sócio-política e cultural.

A charge popularizou-se, com  graça e inteligência, atingindo públicos de diferentes 

idades e classes sociais, tom ando-se um  artigo cada vez m ais presente na m ídia brasileira. As 

críticas diárias acerca de um  acontecim ento, de m aneira caricata e bem  hum orada, faz da 

charge, atualm ente, um gênero textual contem porâneo, pois em sua m escla de im agem  e texto, 

ela consegue abstrair e representar um  fato, seja este um a questão social, política ou cultural. 

É o contexto diário de um a vida em sociedade que dá repertório à charge, ele é portanto, 

imprescindível para que o riso se m anifeste, um dos propósitos da charge, ridicularizar o que 

e a  quem  se dirigi através do humor, pois, o que pode ser engraçado para alguns pode não ser 

para outros, então é im portante ter em m ente que, cada povo cada época possui seu próprio 

sentido de humor.
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críticas diárias acerca de um  acontecim ento, de m aneira caricata e bem  hum orada, faz da 

charge, atualm ente, um gênero textual contem porâneo, pois em sua m escla de imagem  e texto, 

ela  consegue abstrair e representar um  fato, seja este um a questão social, política ou cultural. 

É o contexto diário de um a vida em sociedade que dá repertório à charge, ele é portanto, 

imprescindível para que o riso se m anifeste, um  dos propósitos da charge, ridicularizar o que 

e a quem  se dirigi através do humor, pois, o que pode ser engraçado para alguns pode não ser 

para outros, então é im portante ter em m ente que, cada povo cada época possui seu próprio 

sentido de humor.
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II  C a p i tu lo  

O s  p r im e ir o s  t r a ç o s

O traço caricato desem barca no Brasil, juntam ente com a corte portuguesa. Os 

prim eiros chargistas, tam bém  cham ados caricaturistas, todos europeus, delinearam  os m oldes 

que as charges hoje em dia são produzidas. Com  a chegada desses im igrantes -  pintores, 

arquitetos, desenhistas -  dos quais os desenhos ganham  vigor com o exotism o de nossos 

costum es e a precariedade de nossas instituições, a charge foi sendo inserida no cotidiano dos 

brasileiros. A  rigor, os desenhos de hum or desses pioneiros não se parecem  com  as charges tal 

como hoje a conhecem os. O presente capítulo tem  a intenção de apresentar os prim eiros 

passos da charge no Brasil, a  influencia e desenvolvim ento do traço caricato, através do 

grafism o dos pioneiros, abordando as principais revistas, jornais e folhetins ilustrados do 

período, responsáveis pela propagação da charge na im prensa Regencial.

Foi com  o alem ão Henrique Fleuiss, em 1808 e com  desenvolvim ento da im prensa 

escrita no país, que o traço da charge ganhou im portância maior. N os jo rnais e revistas que 

Fleuiss fundou havia sempre um  espaço para um a produção desse gênero, ora com  im agem  e 

texto, ora só com  imagem, acerca de algum a situação local. O desenho era ainda m uito 

com portado, a caricatura ainda era tím ida e a charge ainda parecia um  retrato quase fiel do 

fato ou de quem  era comentado.

F ig u r a  4 . “D. Pedro II, o prim eiro dos heróis” Henrique Fleiuss, A sem ana Ilustrada , 1 8 6 5 .
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A figura acim a m ostra a ilustração produzida pelo artista Henrique Fleiuss, em que 

retrata o im perador na G uerra do Paraguai, em  1865, como voluntário, na  tentativa de 

propagar a  imagem  de D. Pedro II como um  herói e exem plo de patriotismo. V ejam os que os 

traços ainda se apresentam  bem  comportados.

Fleiuss era o típico im igrante europeu culto que chegou ao Brasil em 1808 com  a 

corte, juntam ente com  artistas, burocratas, cientistas e cortesãos. Form ado em  Belas-Artes na 

A lem anha, Fleiuss cria um a tipografia  que Pedro II transform a em Im perial Instituto Artístico, 

inaugurando assim , essas relações prom íscuas, às vezes ambíguas, entre os artistas e os 

intelectuais e o poder público.

O traço como sátira política de Fleiuss se caracteriza, essencialm ente, pela 

perm anente crítica e sistem ática oposição a  todo poder constituído. Essas relações de am izade 

e apoio à  M onarquia, de resto, custarão caro ao alem ão, que será alvo, por todo esse período, 

de ácidas críticas dos dem ais chargistas, sobretudo do m ais notório deles, o italiano Ângelo 

Agostini.

Entretanto, a  idéia m ais original de Fleiuss é a representação do índio como sím bolo 

da nacionalidade brasileira, m isturando a idealização do país com  um  ingénuo naturalism o, 

centrados na idéia da natureza como “pura” e do índio como intrinsecam ente bom  -  o Paraíso, 

enfim , como lugar da inocência -  cujas origens rem ontam  às teses do “bom  selvagem ” de 

Rousseau. Esse índio visualizado por Fleiuss era branco, feições européias, inocente, jov ia l e 

ingénuo, robusto e bem  nutrido, com  penas e cocares como jam ais usaram  nossos silvícolas 

reais, esses traços serão copiados por todos os chargistas desse final de M onarquia, inclusive 

pelo próprio A gostini, que tam bém  desenha sua própria versão idiossincrática de índio como 

representação sim bólica do país.

F ig u r a  5. O  índio, Angelo Agostini, Revista ilustrada  [s.d]
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A  figura acim a m ostra o índio idealizado pelo artista Ângelo A gostini, criado como 

personagem  sím bolo do povo brasileiro na  m onarquia, aparece em outros m om entos sendo 

sempre subjugado pela política Rengêncial.15

N esse período, a caricatura já  com põe o form ato editorial de jo rnais e revistas. O s de 

m aior expressão reproduzem , na prim eira e nas paginas m ais im portantes, caricaturas, charges 

e desenhos que opinam , noticiam  e documentam .

A charge entra na im prensa brasileira exatam ente no dia 14 de D ezem bro de 1837, 

quando o Jornal do Commércio, de Pernam buco, publicou um a charge do gaúcho M anuel de 

A raújo Porto-Alegre, denunciando a prática da propina com o podem os ver na figura 5. O 

m esm o M anuel de A raújo Porto-Alegre lançaria em 1844, A Lanterna M ágica, prim eira 

revista brasileira a  publicar caricaturas com  regularidade.

F ig u r a  6 . A campainha, M anuel de A raújo Porto Alegre, Jorna l do Com mércio , 1837

A  figura acim a intitu lada A campainha, no qual não foi encontrado nenhum  registro 

que explicasse esse titulo, se trata  de um a denuncia da prática de propina no Regime 

Regencial, na qual apresentava o jo rnalis ta  Justiniano José da Rocha, diretor do jornal 

Correio Oficial, ligado ao governo, recebendo um  saco de dinheiro. A titude corajosa do 

Jornal do Commércio, pois o governo M onárquico punia severam ente qualquer m anifestaçao 

que fosse contra aos seus desmandos.

Alguns anos antes houve a prim eira experiência do gênero, em que se tem  registro, 

surgiu em Recife no jo rnal satírico O Corcundão  que resistiria até o terceiro num ero, 

publicado em 16 de maio daquele ano.

SCHW ARCZ, Lílian M oritz. A s  b a r b a s  d o  im p e r a d o r :  D . P e d r o  I I ,  u m  m o n a r c a  n o s  t r ó p ic o s .  São Paulo: 

Com panhia das Letras, p 417.
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O prim eiro núm ero exibe um  “burro corcunda” como relata L im a 16 derrubando sobre 

si um a coluna grega, caricatura feita a  canivete em  casca de cajueiro e im pressa pelo processo 

de xilogravura, gravação em relevo na madeira.

Segundo o pesquisador e chargista Laison de H olanda Cavalcanti 17, em 1908, o 

historiador A lfredo de Carvalho identifica um a ilustração anónim a no jornal satírico O 

Carcundão, publicado no Recife entre 25 de abril e 16 de maio de 1831, como sendo a 

prim eira m anifestação registrada do hum or gráfico brasileiro. O “burro corcunda” a  que se 

refere Hermam  Lim a na verdade, é a  representação de um  ser hum ano com  cabeça de asno, 

alegoria m uito usada por Francisco de G oya y Lucientes em sua série dos Caprichos para 

sim bolizar a  ignorância das elites. E ssa figura bípede, tenta  deter com  as m ãos a  queda de 

um a coluna que despenca sobre ela.

F ig u r a  7. Prim eiro registro de charge no Brasil, caricatura im pressa pelo  processo de xilogravura, A utor 

desconhecido no Jornal satírico O Corcundão. 1831.

A pesar da m á qualidade da figura 7, decidim os que seria interessante tê-la  como 

registro nesse trabalho, tentarem os então esclarecer as alegorias: o corcunda sim boliza o 

apelido (corcundas) dado pelos liberais aos m em bros do Partido Restaurador, o qual, apoiado 

pela sociedade Colunas do Trono, pugnava pela volta de D. Pedro I ao Brasil. Sabendo-se das 

divergências do prim eiro im perador com  a  província de Pernam buco, com preende-se 

perfeitam ente que o jornal tinha um a posição política oposta  à  dos restauradores e sua 

intenção era satirizá-los já  a  partir do próprio título do periódico.

16 LIMA Hermam, H is t ó r ia  d a  C a r ic a tu r a  n o  B r a s i l,  Rio de Janeiro, José O lym pio, 1963, v. 2, p. 602

17 CA V A LCA N TI, Laison de Holanda. N o  p r in c ip io  e r a  o  C a r c u n d ã o .  Revista Continente M ulticultural ,n 75, 

Abril de 2007, p. 12
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Com plem entando tudo isso, a obra anónim a na capa do Carcundão  tem  um  desfecho 

na últim a capa daquela publicação: o asno hum ano e corcunda aparece soterrado pelos 

escom bros da coluna que se partiu sobre ele na qual se lê “N on Plus U ltra” tendo um a nuvem  

negra que solta raios na parte superior do desenho.

Em 1860, o português Rafael Bordalo ousa na form a e no conteúdo de suas charges 

im pressas em jornais, e especialm ente em revistas, como O M alho e O Careta, utilizando 

algum as cores em suas charges e um pincel m ais fino e leve, já  que até então, a  cor preta  e o 

traço da pena ou do cinzel é que delineavam  o conteúdo desse gênero textual. A lém  dos 

citados nessa pesquisa, houveram  outros chargistas que foram  responsáveis pela dissem inação 

do traço satírico na  M onarquia como: Alf. M ichon, A. V ale, V. M ola, Pedro A m érico, 

Flum en Júnior, Pereira N eto e Pinheiro G uim arães, Luigi Borgom aneirio e Cândido A ragonês 

de Faria, entre outros. Infelizm ente não caberia nesse trabalho abordar sobre todos, m as fica a 

sugestão para futuras pesquisas. Falarem os do m ais notório deles, devido à criação da revista 

de m aior percussão na M onarquia, que foi A ngelo Agostini.

N o ano de 1867, o italiano Ângelo A gostini, caricaturista, ilustrador, desenhista, 

crítico de arte e pintor, com  suas produções inteligentes, divertidas, firm ou-se como o 

chargista da M onarquia. Agostini foi o precursor da valorização do chargista enquanto ofício 

na im prensa escrita do Brasil imperial. Foi ele quem  inseriu o teor político que conhecem os 

nas charges de hoje, através do seu desenho. A s questões sócio-políticas não fugiam  ao crivo 

de sua ironia e nem  de seu bom  hum or. Criador da A Revista Ilustrada  (1876-1895) e da 

revista D on Q uixote, que funcionou de 1895 a 1903, tam bém  desenhou em São Paulo a 

prim eira pagina da Historia da Imprensa Ilustrada Brasileira, com o Diabo Coxo (1864- 

1865). N a época por ocasião da G uerra do Paraguai, lançou O Cabrião  (1866-1867), outro 

jo rnal ilustrado e com  caricaturas de São Paulo. M as o m arco de sua carreira aconteceu 

m esm o no Rio de janeiro , com  a edição Revista Ilustrada.

Im igrante italiano com  sólida cultura cosm opolita, ele põe seu traço a  serviço das 

principais questões que dilaceram  a sociedade da época: as Cam panhas A bolicionistas e 

Republicanas. Agostini é o prim eiro chargista a se alinhar com um  projeto consistente de 

m udança estrutural da sociedade, dotando a charge de função crítica e conteúdo ideológico, 

tendo como objeto de sua sátira os im passes institucionais do regim e, a  precariedade da saúde 

pública e o abandono geral da cidade. 18

18 SODRÉ, Luiz G uilherm e. O  t r a ç o  c o m o  t e x to :  a  h is t ó r ia  d a  c h a r g e  n o  R io  d e  J a n e ir o  d e l 8 6 0  a  1 9 3 0 .

Cadernos Avulsos, n° 38, FCRB, Rio de Janeiro, 2001. p 21
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A  figura abaixo apresenta um a hom enagem  da Revista Illustrada  ao seu idealizador 

A gostini, apresentado seu auto-retrato na capa.

F ig u r a  8  Hom enagem da Revista Illustrada  ao seu criador Ângelo Agostini, [s.d]

A Revista Ilustrada  foi um  m arco para a im prensa brasileira do Segundo Reinado e 

exerceu forte influência na opinião pública da época. A gostini foi o autor de um a das 

prim eiras histórias em quadrinhos brasileira, com  o personagem  Nhô-Quim  em A Vida 

Fluminense, que m ais tarde este m esm o personagem  apareceria na Revista Ilustrada  entre 

1883 a 1888) como o herói Zé Caipora  em  A s Aventuras de Zé Caipora, retratando fatos da 

política nacional.

U m a das personalidades m ais ilustres que foi alvo do pincel de Agostini 

constantem ente foi o Im perador D. Pedro II, popularm ente cham ado de D. Pedro Banana, 

resultado, sobretudo, da indiferença com  que o m onarca encarava os negócios de Estado.

F ig u r a  9. D Pedro II, Â ngelo A gostini, em Revista Illustrada, 1887.

Legenda: E l-Rei nosso Senhor, e  amo dorm e o sono da indiferença. O s jornais que diariam ente trazem  os 

desm andos desta situação parecem  produzir em  sua M ajestade um efeito narcótico.
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Como m ostra a figura acima, capa da Revista Ilustrada, produzida por Ângelo 

Agostini. D. Pedro II dorm ia justam ente nas atividades que tanto se vangloria  de participar, 

isso era m otivo para que os chargistas da época não perdoassem  e passassem  a chacoteá-lo 

por qualquer deslize.

Ligado a um a dem onstração constante de erudição, o im perador apresentava um a 

aparência cansada, aparentando um a idade bem  m ais avançada do que a que possuía, dorm ia 

nas sessões do IHGB ou quando assistia aos exam es do colégio Pedro II, e se transform ava 

dessa m aneira, no foco de um a serie de charges. Em questão estavam  a sua personalidade e 

capacidade de dissim ulação, suas pernas finas, a  voz estridente, suas viagens, sua m ania de 

erudição, m as sobretudo, a sonolência e a  form alidade vazia das falas do trono, nas quais o 

im perador era considerado um  porta voz alienado dos interesses do chefe de gabinete.

M uitos caricaturistas foram im piedosos, quanto a  paixão do im perador por conhecer 

outros paises, em suas reproduções ridicularizavam  as viagens cada vez m ais frequente do 

imperador.

F ig u r a  1 0  . “A Grande O rquestra” , Rafael Bordalo Pinheiro em O M osquito 1876.

Como podem os ver na figura acima, na qual D Pedro II parte em viagem  e deixa sua 

filha Isabel como regente, tendo que orquestrar a difícil situação política, no centro, o Conde 

D ’eu, vira as paginas da partitura de Isabel, representada com o maestro.

O im perador já  no fim da m onarquia tom ou-se num  dos alvos m ais constantes de 

ataques e desenhos satíricos. Com efeito, o hum or cum pria um duplo papel. De um  lado, 

m esm o pela gozação, as caricaturas geravam  um a certa sim patia com  relação a esse 

governante, retratado a partir de suas fragilidades. Por outro lado, exposto desse m odo a 

chacota pública, D. Pedro II e seu sistem a eram  desmoralizados. “Esse tipo de im prensa
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satírica será inclusive, objeto de um a grande expansão, basta  ver que em  1876 o Rio de 

Janeiro contava com  m eia dúzia de jo rnais satíricos, geralm ente sem anais, cuja tiragem  

chegava a  10 m il exem plares” . 19

Com  um a tiragem  semanal de oito páginas e livre de patrocínios, sendo que o 

periódico sobrevivendo tão som ente da venda de suas tiragens, a prim eira fase da Revista  

Ilustrada  (1876 -  1889) era altam ente satírica e provocadora. A revista contava com  inúmeras 

charges e caricaturas realizadas por Agostini. E la se m anteve firme em seu posicionam ento 

anticlerical e republicano, razão pela qual o abolicionista Joaquim  N abuco batizou-lhe de a 

“B íblia da A bolição” . Seu conteúdo variava entre denúncia de tortura contra os negros, vida 

na corte, cena urbana da época, festas de Carnaval e caráter de tipos populares. Em 

hom enagem  à Prom ulgação da Lei Á urea (1888), A gostini desenhou um a capa especial que se 

tom ou célebre, com  a ilustração de um a grande festa e nom es de personalidades que indicava 

o posicionam ento político de seu editor. Como podem os ver na figura abaixo.

F ig u r a  11. Capa com em orativa à Abolição da Escravatura no Brasil, Agostini, Revista Ilustrada 1888.

3 SCHW ARCZ, Lílian M oritz. A s  b a r b a s  d o  im p e r a d o r :  D . P e d r o  I I ,  u m  m o n a r c a  n o s  t r ó p ic o s .  São Paulo: 

Com panhia das Letras. p417.
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Com a ida de Agostini à Europa em 1889, a rev ista passou às m ãos do caricaturista 

Pereira N eto  e entra em sua segunda fase (1889 -  1894). Longe do brilho de seus prim eiros 

anos, vítim as da repressão política, seus colaboradores abandonaram  sistem aticam ente a 

caricatura, a critica política e os idealism os do seu criador. Agostini só voltou ao Brasil em 

1895, deixando de ser editor da revista para se tom ar apenas um  funcionário. A pós alguns 

anos, sem tiragem , a  Revista  Ilustrada  publica seu últim o núm ero em 1898. Foi com  a sátira e 

o riso de A gostini que se tem  no Brasil um  im portante docum entário iconográfíco do Segundo 

Império.

O Jornal do Commércio, no R io de Janeiro, passou a utilizar a  caricatura como 

introdutora da “reportagem  gráfica” . Luciana Sousa 20, ao estudar os prim eiros periódicos do 

século X X, afirm a que a ilustração populariza a  informação, que tom a o nom e de “reportagem  

gráfica” . A  partir da consolidação dessa união im portante para ambas as partes, o texto e a 

sátira passaram  a  exercer influencia determ inante na formação da opinião pública, o que foi 

observado não só no Brasil, m as tam bém  em toda im prensa internacional.

Vale ressaltar que a  denom inação “reportagem  gráfica” representava a im portância dos 

ilustradores na época, a considerar que, num  período em que a  fotografia praticam ente não 

existia  no jornalism o, cabia a eles m ostrar com  desenhos a  situação abordada pelas m atérias 

jornalísticas, ainda que de form a jocosa. Com  o passar dos anos, as tecnologias trouxeram  

m uitas m udanças e não coube m ais a  charge o papel de m ostrar com desenhos o retrato quase 

fiel projetado nas m atérias.

Diante desses estudos percebe-se que no período m onárquico o Brasil conheceu um a 

m aneira divertida de fazer criticas sérias. A charge apresentava-se m ais com portada: havia 

texto escrito, às vezes, m uito extenso, e um a im agem  que não exagerava nos traços, num  

trabalho quase fotográfico, sempre atendo-se aos fatos e pessoas locais.

Já  no período republicano, os aspectos de produção m elhoram , são criados 

personagens fictícios que até então não eram  feitos, como a República, o Zé Povo, o Jeca  

Tatu, Juca Pato entre outros, usados com  o intuito de ironizar tem as m ais gerais em relação 

ao contexto sócio-histórico ou situações m ais ligadas ao povo, a  sua v ida e ao 

desenvolvim ento do país, m as sem um a crítica m uito acentuada, levando a im agem  e os tem as 

com  hum or m ais sutil.

20 SO UZA , Luciana Coutinho P. de. C h a r g e  p o l ít ic a :  o  p o d e r  e  a  f e n d a .  São Paulo, PUC, 1986 p.27.
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É nesse m om ento que há  um a autonom ia do traço como capaz de m ostrar, por si só, 

seu conteúdo, não m ais a imagem  e o texto, m as a  imagem  como texto. Foi um a conquista 

lenta, que acom panhou e refletiu o desenvolvim ento da sociedade como um  todo. É nesse 

período, contudo, com  um  traço, enfim , brasileiro, que a  charge inicia o processo de 

am adurecim ento de sua linguagem  e prepara o salto qualitativo posterior. Com o verem os no 

próxim o capitulo.
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I I I  C a p i tu lo

A  C h a r g e  n a  P r im e ir a  R e p ú b l ic a

A A bolição e a inauguração do regim e republicano se, por um  lado, com eçou a 

alim entar m uitos sonhos e expectativas, por outro veio apenas aguçar antigos dilem as: o que 

significava ser brasileiro naquela realidade cada vez m ais paradoxal, regionalm ente 

diversificada e, sobretudo, depois daqueles eventos cruciais, um a realidade indefinida em 

term os de futuro. O dilem a de ser brasileiro partilhava, em bora de form a oblíqua do m esmo 

horizonte histórico, daquilo que um a república nos seus significados m ais utópicos prom etia 

para toda a população. A República recém  - fundada criou um a cidadania precária, calcada na 

m anutenção da iniquidade das estruturas sociais e acentuou as distancias entre as diversas 

regiões do país, cobrindo-as com  a roupagem  do federalism o difuso da política dos 

governadores ou  com  a continuidade do poder oligárquico, o m esm o que desde o império, se 

m anteve elitista e excludente.

Naquele m om ento, os processos de desestabilização das regiões, gerados pela 

revolução tecnológica, vieram  consagrar a  hegem onia européia sobre todo pais, que viu  seus 

m odos de vidas, usos e costum es, form as de pensar, ver e agir sufocados pelos padrões 

burgueses europeus. N este  quadro novo, com plexo e tum ultuado, é difícil verificar o grau em 

que tal sociabilidade se realizou ou tom ou-se, cada vez m ais, da m esm a m aneira que a 

prom essa republicana de cidadania, um a utopia coletiva ou um  sonho individual.

O propósito desse capitulo é elucidar um a leitura sobre o imaginário cotidiano da 

sociedade brasileira na  Prim eira Republica por meio do traço caricato, um a vez que os 

registros cóm icos constituíram , não apenas m ais um a das form as de representar a Republica, 

m as um a form a privilegiada para dem onstrar as condições de possibilidade de vivências e 

sociabilidades do dia a  dia. De certo m odo, o hum or correspondia à  busca de um a singular e 

peculiar form a de representação. É obvio que essa representação cóm ica da vida nacional não 

nasceu e nem  se iniciou com  a República, m as, com  ela, certam ente adquiriu novas 

dimensões. O certo é que a tradição da representação hum orística, que já  vinha do jornalism o 

satírico da Regência e dos folhetins do Segundo Reinado, ganham  m aior força e se aprofunda 

com o increm ento da im prensa m ediante o aperfeiçoam ento tecnológico das oficinas gráficas 

com  a  proliferação das revistas ilustradas e do reclam e publicitário.

Quando se im agina a  Proclam ação da R epública deveria vir à m ente a im agem  daquela 

m ulher com  o gorro ffígio idealizada pelos positivistas, m as o que se perpetuou foram  as suas 

alegorias paródicas. Bem que alguns folhetins, jo rnais e revistas ilustradas da época tentaram
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juntam ente com  os Positivistas criar no im aginário coletivo, que aquela seria a  imagem  de 

representação do sistem a que constituiria um a nação. Como aponta José M urilo de 

Carvalho21, todas as tentativas brasileiras de representação positiva da Republica como figura 

da m ulher irão fracassar. Fora a  versão paródica, sob form a de caricatura visual ou verbal, da 

m ulher elegante ou m undana, solene ou dom éstica, corrom pida ou sedutora, que predom inou.

P r o c l a m a ç ã o  d a  R e p u b l i c a  n o  B r a z i l

GLORIA A PATRI A! HONRA AOS HKROBS DO DIA 15 DE NOVEIBRO DE 1889.

HOMENAGEM DA “  REVI STA I I LUSTRADA "

F ig u r a  1 2 . A legoria da Republica Brasileira, H om enagem  da Revista Illustrada  a  Proclam ação da Republica,
1889

Com o podem os ver na figura acima, a  charge na capa da Revista Illustrada  de l8 8 9 , 

m ostra a alegoria fem inina representando a  Republica, a qual cam inha oponente no tapete de 

rosas, segurando em  um a das m ãos um a espada e na outra um  escudo jun to  a Bandeira do 

Brasil, enquanto o M arechal Deodoro da Fonseca, presidente provisório, entrega-lhe a coroa, 

sim bolizando a  passagem  do regime.

21 CA RVA LH O , José M urilo de Carvalho, " R e p ú b lic a  m u lh e r :  e n t r e  M a r ia  e  M a r ia n n e " , in: Antonio 

Cândido, id., p. 516.
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Diante de todas essas alegorias podem os perceber o clim a de satisfação e expectativa 

depositada na chegada do novo regim e, principalm ente pelos intelectuais da época. Vale 

ressaltar que nesse período a Revista lllustrada  não estava m ais sobre o com ando Â ngelo 

A gostini, um dos caricaturistas que m ais fez propaganda pró-república nos últim os anos 

Regenciais através do seu traço satírico

A imagem  fem inina representando a  Republica fora divulgada pelos sim patizantes, 

nos m esm os m odes da tradição clássica. A  representação alegórica da Republica pela figura 

da m ulher já  era bastante com um  e depois am plam ente dissem inada na produção européia das 

conhecidas im agens de jovem  mulher, vestida com  túnica e o gorro frígio -  forma de traduzir, 

pela via alegórica, os ideais de liberdade desdobrados nas im agens subsequentes de felicidade 

telúrica, fertilidade m aterna e coragem , em particular na sua vertente francesa. N o Brasil, 

essas im agens sérias e solenes tam bém  serão veiculadas tanto pelos positivistas, que não raro 

substituíram  a figura de M aria por C lotilde de Vaux, a m usa de A ugusto Conte, quanto pelas 

diversas representações pictóricas de cunho alegórico.

Havia um senso comum , em que todos alm ejavam  m udanças e m elhorias com  a troca 

de sistema, após alguns anos as pessoas observaram  que a  sonhada República favorecia 

apenas o grupo dom inante da sociedade; e aquela imagem  solene de pátria  idealizada pelos 

positivistas, através da representação fem inina, passa a ser ridicularizada, afinal não tinha 

nada haver com a realidade vigente.

F ig u r a  1 3 . M ille Republica que hoje completa m ais um a prim avera, Crispim  do Am aral, O M alho 1902.
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Como podem os ver na figura acima, capa da Revista O M alho, logo após sua fundação 

em 1902, um a das revistas ilustradas m ais crítica da época, em que m ostra o Retrato da 

República através da representação fem inina em dois m om entos. N o prim eiro, a foto com  a 

data de 1889, a  republica se m ostra como um a senhorita com  trajes e penteado distintos, na 

foto seguinte, data de 1902, m ostra a m esm a em trajes sum ários, sorriso insinuante e 

fum ando, prática inconcebível para um a m ulher de fam ilia daquela época. A intenção aqui é 

apresentar a m udança de com portam ento da jovem  Republica, e ao m esm o tem po 

sugestionando no que a  tão respeitável republica tom ou-se, um a prostituta.

F ig u r a  1 4 . Isto não é A República! Vasco Lima, O Gato, 1913

A  figura acima, do caricaturista Vasco Lima, dem onstra como as pessoas passaram  a 

ver a Republica depois de alguns anos após a proclam ação. U tilizando m ais uma vez a 

imagem fem inina como form a de chacotear o regim e, através da charge do busto da Republica 

ilustrado por um a m ulher de seios fartos em que todos desejavam  m am ar, inclusive a igreja, 

representada pelo padre esfarrapado, a  qual estava de fora dos planos do Regime, e os 

m ilitares representados pelo personagem  de farda.

São inúmeras as charges em revistas e folhetins que se aproveitavam  da imagem 

fem inina, para tripudiar daqueles que eram  a favor ao sistem a republicano. Chegando a tal
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ponto que fizeram  um a reprodução das notas do tesouro, no lugar onde tinha o rosto de um a 

A tena de Pala -  ilustração clássica escolhida pelos positivistas para representar a  república na 

m oeda -  colocaram  a imagem  do rosto de prostitutas conhecidas na cidade, causando um 

grande escândalo na sociedade Flum inense22 23. É com preensível, pois como ter um a ilustração 

fem inina vinculada a  esse evento se o próprio regim e desprezou, entre outros agentes da 

sociedade, a m ulher? Vinculando o fem inino à  república, através de m ulheres brancas 

vestidas com  roupas clássicas, deixando de fora as negras, m ulatas e as índias -  esta ultima, 

quando pouco representada, aparecia num a versão rom antizada, idealizada.

O fem inino apresentado pela república era o espelho da própria, elite branca. Afinal, 

como associar a  m ulher à  Republica ou à qualquer coisa que estivesse vinculado à política, 

um a vez que, a presença fem inina neste aspecto, era quase insignificante, ao contrário das 

m anifestações francesas? N a própria Proclam ação, mal se contou com a presença popular 

m asculina, quanto m ais feminina. N os docum entos dessa época, pouco se fala da presença 

fem inina em  qualquer ato político.

O choque de interesses entre as elites que proclam aram  a República produz as 

ditaduras sucessivas dos m arechais Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto, bem  como o 

desaparecim ento das revistas ilustradas, cujo traço de hum or político era, até então, sua 

própria razão de ser.

A Vida Fluminense, O M equetrefe e Revista Ilustrada  são as únicas que perm anecem  

em circulação em um m ercado m onopolizado agora por jo rnais diários, m onótonos e sisudos 

como os sólidos m arechais que dom inam  a política nesse início de República, como A 

Notícia, Gazeta da Tarde, O País, Jornal do Commércio, D iário de Notícias, Gazeta de 

Notícias, Jornal do Brasil e, com m enos prestígio e m enor tiragem, A Rua, Folha Popular, A  

Tribuna, O Brasil, Gazeta da Tarde, Correio do Povo, Diário do Comércio  e Diário Oficial. 

M uita tinta, sem dúvida, para um a sociedade de poucas le tras.24

22 Idem Ibidem, p. 518.

23 Idem Ibidem, p. 521.

24 SODRÉ, Luiz Guilherme. O  t r a ç o  c o m o  te x t o :  a  h is tó r ia  d a  c h a r g e  n o  R io  d e  J a n e ir o  d e  1 8 6 0  a 1 9 3 0 .

Cadernos Avulsos, n°. 38, FCRB, Rio de Janeiro, 2001. p. 31.
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Ficava cada vez m ais evidente a frágil e corrosiva relação entre as ditaduras m ilitares e 

a  extinção das tradicionais revistas ilustradas, instrum entos privilegiados de crítica política 

que proliferaram  durante todo o período anterior. A  própria Revista Ilustrada, sím bolo do 

m ovim ento abolicionista, m ergulha agora num  adesismo estéril, distante da fibra 

oposicionista que a transform ara na m ais importante revista do regim e M onárquico. O  

M equetrefe, por sua vez, dura apenas um  ano e desaparece ainda em plena ditadura.

Segundo Joaquim  N abuco25, a  Revista Ilustrada  era a “bíblia da abolição dos que não 

sabiam le r ”. Embora, Agostini, já  havia deixado a revista em 1888 sendo, desde então, 

substituído pelo caricaturista Pereira N eto, exím io im itador de seu traço, m as que não teve 

fôlego para suportar a censura oficial.

Com a proclam ação da República os vilões saem de cena. Com eça o ciclo dos heróis 

e, para estes, a  caricatura não se tom a a  expressão m ais adequada. A s revistas que se 

posicionaram  contra os presidentes provisórios, sofrem perseguições políticas, prevaleceu as 

de caráter bajulador. Raras foram  as situações caricatas, raros os D eodoros e Floreanos de 

grande cabeça e corpo pequenino, form a típica da caricatura do tem po da M onarquia. M esmo 

a sequência de acontecim entos que vai arranhando a im agem  dos heróis não altera a  atitude 

das revistas. A s crises m inisteriais, m otivadas pela distribuição de em pregos a parentes e 

protegidos de uns em detrim ento de outros, não m otivaram  a retirada do apoio das revistas aos 

m arechais. 26

N um a das prim eiras m edidas do G overno Provisório estava à separação entre a Igreja 

e o Estado, que já  vinha sendo um processo iniciado já  no final do período Regencial. A lém  

de não m ais existir um a religião oficial no país e de se estabelecer a  plena liberdade de culto, 

o Estado assum iu um a série de funções im portantes que antes eram prerrogativas da Igreja 

Católica. Até então, a em issão de certidões de nascim ento, casamento e m orte eram 

atribuições eclesiásticas. A  partir da prom ulgação da lei de 1890, contudo, apenas os registros 

civis passavam  a ter valor legal. Ao m esm o tem po em que a  Igreja saía da tutela do Estado, 

perdia os controles da vida social que detivera. Um a das m udanças m ais polêm icas foi à 

instituição do casamento civil, que possibilitaria a  separação legal dos casais, inadmissível 

pelo catolicismo.

25 SODRÉ, Luiz Guilherm e. Idem, Ibidem. p 35.

26 SODRÉ, Luiz G uilherme. Idem, Ibidem. p 39.
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F ig u r a  15. Rom pimento entre a Igreja e o Estado, Revista Illustrada, [s.d.]

Essa foi um a das leis que causou bastante polêm ica na sociedade, e que a  Revista  

Illustrada, registrou através da um a charge, como m ostra a figura acima, na qual o M arechal 

Deodoro usa sua espada para destruir a  coluna de ligação entre o Estado e a Igreja sobre 

protesto, representada pela imagem  dos bispos, cardeais e padres. N ota-se que a charge ainda 

com porta os m esm os traços das ilustrações do período Regencial quanto à  riqueza de detalhes 

de deixar o visual o m ais próxim o a um a fotografia.

F ig u r a  1 6 . Dissolução do congresso, Revista Illustrada, 1 8 9 1 .

O utra situação capturada nas tirinhas cóm icas da Revista Illustrada, a qual podem os 

ver na figura acima, m ostra o episodio referente à  dissolução do congresso, m ostrando uma 

mão gigante supostam ente do Presidente provisório Deodoro da Fonseca, sugerindo o
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tam anho do poder que o m esm o lhe considerava atribuído, diluindo num enorme recipiente 

com  água os deputados representantes do congresso, os quais se posicionavam  contra seus 

desm andos arbitrários, enquanto outros observavam  estupefatos na rua, diante daquela ação.

Eleito pelo Congresso Nacional, de form a indireta, Deodoro iniciou seu m andato sob 

forte tensão política. Ele tinha a oposição do Congresso e da população devido à crise 

económica. Entre agosto e novem bro de 1891, o Congresso tentou aprovar a  Lei de 

Responsabilidades, que reduzia os poderes do presidente, m as Deodoro contra-atacou a 

decisão do Congresso e decretou a  sua dissolução, lançando um "M anifesto à  Nação", para 

explicar as razões do seu ato. Tropas m ilitares cercaram  os prédios do Legislativo e 

prenderam  líderes oposicionistas, a  im prensa do D istrito Federal foi posta sob censura total, 

assim  decretando estado de sítio no país. Floriano Peixoto era m inistro da G uerra de Deodoro 

da Fonseca, substituindo Benjam in Constant, e dem itiu-se, juntam ente a todo o m inistério do 

Presidente. N ão suportando a pressão política, o M arechal Deodoro renuncia, tom ando o seu 

lugar o vice Floriano Peixoto, que ao assum ir, em  N ovem bro de 1891, acaba com o decreto de 

dissolução do Congresso e suspendeu o estado de sítio. Entre novem bro de 1891 e m arço de 

1892, afastou os governadores que haviam  apoiado o golpe de D eodoro, substituindo-os por 

aliados.

F ig u r a  17. M arechal Floriano Peixoto distribuindo promoções de um lado e demissões do outro,

Revista IIlustrada, M aio 1892.
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A  Revista Illustrada, retratou esse episódio, como podem os ver na charge acima, 

m ostrando o M arechal Floriano Peixoto por um  lado distribuindo prom oções aos seus aliados 

e do outro dem issões aos opositores. V ejam os na imagem  que o traço ainda constitui as 

m esm as características das ilustrações do período m onárquico, no qual o desenho apresenta a 

cabeça desproporcional ao corpo. Esse tipo de traço era bastante usado quando se desejava 

ridicularizar o oponente.

O presidente Floriano Peixoto m arcou sua passagem  no governo e pela história do 

Brasil por seu caráter enigm ático. A  caricatura privilegiou o enigm a enquanto m arca de 

Floriano, como podem os ver na capa da Revista Illustrada  de 1892.

F ig u r a  1 8 . A  Esfinge G uardiã do Tesouro, Revista Illustrad, 1 8 9 2

N essa caricatura, o rosto do M arechal Floriano Peixoto aparece como um a esfinge, 

reforçando a idéia do seu caráter enigm ático. O que nos cham a m ais atenção na im agem  são 

as tetas avantajadas na parte animal, sugerindo o favorecim ento daqueles que m am avam  nas 

tetas do governo. N o caso, os cafeicultores Paulistas.

Com o advento da Republica criou-se m uitas expectativas na sociedade brasileira, m as 

logo nos prim eiros anos constatou-se um a total despreparação para acolher o regim e, o qual o 

povo continuou sem participação significativa nas decisões políticas. D iante disso, houve um a 

grande decepção popular, ocasionando na insatisfação de vários grupos da sociedade,
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principalm ente daqueles que ajudaram  na firmação dessa República. Em relação aos direitos 

civis pouco foi inovado, pois os direitos políticos, em especial o eleitoral, elim inaram  a 

exigência de renda para poder votar, m as m antiveram  a de alfabetização, salientando que a 

m aioria da população não sabia ler nem  escrever. Portando, de acordo com  José M urilo de 

Carvalho 27, apenas 2%  da população teria condições de votar, e essa m esm a lei, deixava de 

fora das decisões eleitorais as m ulheres, os m endigos e um a boa parte dos m ilitares.

D essa m aneira o sistem a dem onstrou que era tão falho e ineficiente para as classes 

m enos favorecidas quanto fora à  m onarquia, chegando a  se observar que não houve grandes 

m udanças, pelo contrario, em alguns m om entos parecia haver um  retrocesso. O objetivo do 

governo era im pedir a expansão do eleitorado, pois, dessa form a, seria m ais fácil para a 

burguesia se m anter no poder, governando em beneficio próprio. O regim e com batia 

severam ente todos aqueles que se posicionavam  contrários as suas decisões, ou qualquer tipo 

de resistência ao Estado, como foi o caso de Canudos.

Até então desconhecido, o m ístico, A ntônio Conselheiro, o líder de Canudos, pregou 

por volta de 1870 pelo interior do N ordeste e organizou m utirões para a construção de igrejas 

e cem itérios. Foi proibido de pronunciar serm ões pela Igreja Católica em  1882. Seus conflitos 

com  a ordem  estabelecida se agravaram  com a proclam ação da República. Conselheiro se 

opunha ao novo Regim e Republicano, que via como a personificação do Anticristo, e 

criticava o casam ento civil e o registro de m ortes e nascim entos, introduzidos com a 

Constituição de 1891. A pós liderar rebelião contra a  cobrança de impostos, fixou-se com seus 

seguidores, em 1893, na região de Canudos, às m argens do rio V aza-Barris, no nordeste da 

Bahia. C riou Belo M onte como refugio sagrado contra as secas da região e as leis seculares da 

República.

A ntônio Conselheiro foi m ais um  líder religioso, que atuou com  autoridade religiosa 

exem plar e organizou um a com unidade segundo laços de solidariedade. A com unidade de 

Canudos resistiu até quanto pode, não se entregou em nenhum  m om ento e foi severam ente 

punida pelo regim e Republicano com  o com pleto exterm ínio que se deu depois de quatro 

expedições m ilitares enviadas pelo governo do Presidente Prudente de M orais contra o arraial.

27 CA RV ALHO, José M urilo de. Os Bestializados. São Paulo: Com panhia das Letras, 1989 p 42.
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F ig u r a  1 9 . Conselheiro barra a Republica, Revista Ilustrada  [s.d]

A  resistência de Conselheiro à República foi registrada pela Revista  Illustrada, como 

m ostra a  figura acima, com  a caricatura de A ntônio Conselheiro, com  um  séquito de bufões 

arm ados com  antigos bacam artes, m ostrando a fragilidade e pobreza daquela com unidade, 

tentando "barrar" a República representada pela figura fem inina na versão cam ponesa como a 

M ariane da revolução Francesa.

Os governos civis de Prudente de M orais e Cam pos Sales, por m ais um a vez, 

viabilizaram  a retom ada de um a postura crítica no interior da sociedade, e o retom o 

progressivo das revistas ilustradas, com  seu traço de irreverência, sátira e hum or. N o governo 

Prudente de M orais surgem  revistas como F als ta ff e Dom Quixote. Logo depois aparecem  A 

M áscara  e João M inhoca, restabelecendo a  comunicação com  a burguesia do café que 

consolida seu lugar na estreita faixa da sociedade culta do país. Cabe destacar nesses dois 

períodos a  atuação de Julião M achado, chargista português cujo traço m arca a transição entre 

as Charges de A gostini, Bordalo e as de J. Carlos.

Chegando ao país em 1894, já  no ano seguinte, Julião  funda a  Notícia  Illustrada  e nela 

publica várias charges “quadrinizadas” , legítim as HQ, como era com um  nesse período de 

am adurecim ento da charge. N esse m esm o ano, ele e Olavo Bilac trabalharam  jun tos em A
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Cigarra e em 1896 Julião experim entou novas técnicas no campo da diagram ação e 

impressão gráfica. Em  1898, ele funda com  o poeta Guim arães Passos a  revista Gil Braz e 

trabalha no jornal O M ercúrio, no qual acolhe os talentos de K .lixto e Raul Pederneiras, que 

formam , com  J. Carlos, a  trinca insuperável das artes e m anhas do desenho de hum or na 

República Velha. Julião M achado retom a o trabalho m odem izador que Bordalo havia iniciado 

em O M osquito  e O Besouro, introduzindo vinhetas e ordenando seções com  primorosos 

grafism os. 28

M enos que na charge, que não tinha a  contundência política de Agostini nem  a 

criatividade de Bordalo, a grande contribuição de Julião M achado às artes gráficas deu-se no 

cam po do desenho decorativo, das gravuras e ilustrações. Do m esm o m odo como já  havia 

desenhado os anúncios de propaganda de A Bruxa, criando com  eles um  grafism o inovador 

para o período, Julião ilustra peças de teatro, textos literários e capas de livros. A  grande voga 

dos reclam es acom panhados de desenhos alusivos deve-se, em grande parte, evidentem ente, a 

Julião M achado. Em  1896, ele inicia a  publicação de charges em  jornais com  a  coluna 

Caricaturas Instantâneas na Gazeta de Notícias, inaugurando esse lugar privilegiado para a 

crítica e o hum or político que a charge ocupa a  partir de então.

F ig u r a  20. Charge denunciando a quantidade de pedintes nas ruas, Julião M achado, Gazeta de Noticias, 1898

28 •  • •

LIMA Hermam, H is t ó r ia  d a  C a r ic a tu r a  n o  B r a s i l,  Rio de Janeiro, José O lym pio, 1963. p 601
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N a figura acima, a charge de Julião M achado denuncia a quantidade de m endigos que 

se encontravam  nas ruas do Rio de Janeiro. Podem os perceber que o traço já  se apresenta bem 

diferenciado das charges anteriores, com  um  grafism o m ais leve com form as distorcidas, sem 

a preocupação com  os detalhes que a  escola artística do período m onárquico propagava, em 

deixar a ilustração o m ais próxim o de um a fotografia. Julião vai quebrar essas regras e 

dissem inar um novo traço, que servirá de inspiração para as gerações de caricaturistas futuros.

A passagem  do século marca, tam bém , a  introdução da zincografia como processo 

gráfico substituindo a litografia e o velho esfum inho de sebo de carneiro que m arcaram  o 

traço da charge na M onarquia. A revista O M alho vai ser um a das pioneiras a  sair do padrão 

m onocrom ático usando nas suas capas outras cores, esse era um processo bastante caro na 

época e nem  todas as revistas possuíam  recursos para tal. Foi um a das m ais interessantes 

revistas ilustradas da República V elha, não só por sua perm anente intervenção hum orística na 

política do país, como tam bém  pela qualidade dos chargistas que reuniu durante sua longa 

existência.

Fundada em 1902 por Luís Bartolom eu, foi a partir de 1904 com o trabalho de 

A gostini que a  revista ganhou consistência política e im portância cultural. Além de Agostini, 

grandes chargistas passaram  por suas páginas, com o J. Carlos, K .Lixto, Raul Pederneiras, 

Crispim  do A m aral, Hélios Seelinger, J. R. Lobão, Leônidas Freire, Gil, A lfredo Stom i, 

Vasco Lima, A ugusto Rocha, Seth, A lfredo Cândido, Yantok, Loureiro, Luís Peixoto, Théo, 

Del Pino, Guevara, N ássara e Di Cavalcanti.29

De O M alho pode-se dizer que foi a única revista de caricaturas a reproduzir na 

República os grandes tem pos das congéneres do segundo reinado, nada poupando aos 

adversários, como no caso da Cam panha C ivilista, com batendo Rui Barbosa, e na Revolução 

de 30, ridicularizando os candidatos da Aliança Liberal, resultando no seu fecham ento por 

perseguições políticas.

29 SODRÉ, Luiz Guilherm e. O  t r a ç o  c o m o  t e x t o :  a  h is tó r ia  d a  c h a r g e  n o  R io  d e  J a n e ir o  d e  1 8 6 0  a  1 9 3 0 .

Cadernos Avulsos, n° 38, FCRB, Rio de Janeiro, 2001.
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F ig u r a  2 1 . Oswaldo Cruz penalizado pela lei da vacina obrigatória, O M alho, 1902

Um  dos episódios que recebeu bastante atenção da Revista, com  a propagação de 

varias charges, foi a  Revolta da Vacina, a  m aior m anifestação popular contra a  República 

dentro de um cenário urbano. Com o podem os ver na figura acima, a capa de O M alho m ostra 

o m édico sanitarista O swaldo Cruz sendo enforcado pela ju stiça  enquanto os ratos estavam  

soltos, rem etendo ao partido de oposição que instigou a revolta popular usando a 

obrigatoriedade da vacina para incitar o povo contra o Estado.

O Rio de Janeiro virou palco dos acontecim entos do país, sem esquecer que já  sofria 

com o aum ento quantitativo da população. A abolição, o aum ento do índice de em igrantes 

estrangeiros e o êxodo rural, contribuíram  bastante para o aum ento do desem prego e das 

pessoas que não tinham  um a ocupação fixa, vendendo nas ruas m ercadorias ou serviços. A 

m aioria da população m orava mal, sem  abastecim ento de água nem  saneam ento e higiene, 

isso ocasionou um a m aior proliferação de doenças e pestes, como a  varío la  e a  febre am arela, 

que juntam ente com a m alária e a tuberculose m atou m ilhares de pessoas durante esse 

período, principalm ente no verão, quando se alastravam  com  m ais rapidez. A econom ia 

tam bém  não estava nada bem, passava-se por um  m om ento de varias especulações, a  balança
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comercial se encontrava desfavorável, pois grande parte dos produtos consum idos no país, 

eram  estrangeiros, e a inflação fazia com que o salário não acom panhasse o aum ento do preço 

das m ercadorias.

Quanto às transform ações na política, houve um a grande expectativa das pessoas 

diante da República, de um a m odificação favorável para as cam adas m ais baixas, m as logo 

perceberam  que o novo regim e apenas tinha m udado de nom e e de personagens. Sendo assim, 

houve um a grande decepção das pessoas que viam  na república um a chance de terem  uma 

vida m elhor, principalm ente pelo fato do Rio de Janeiro ter se transform ado no centro dos 

acontecim entos do Brasil. Isso tam bém  contribui para atrair as pessoas que im aginavam  

encontrar na  cidade a  oportunidade de obter um a vida melhor. Todos queriam  fazer parte do 

processo de m odernização.

M as logo o Rio de janeiro  passou a ser palco de varias disputas, entre quem 

perm anecia e quem  chegava ao poder. Em nom e da m odernidade a cidade se tom ou um 

verdadeiro canteiro de obras. Essas reform as tentavam  reduzir a  prom iscuidade social em que 

viviam  as pessoas no centro da cidade, m as não fez m elhorias significativas na vida das 

cam adas m ais baixas da população. A ssim , o R io de Janeiro continuou com seus grandes 

problem as sociais: falta de em prego e aum ento da população m arginalizada, em purrada para 

os subúrbios e periferias da cidade, sem nenhum a assistência. Foi nesse cenário que se deu a 

revolta da vacina.

O estopim  para a  revolta foi a publicação do conteúdo que obrigava por lei as pessoas 

a  tom arem  a vacina, apesar dela ser a solução para a varíola, que, naquele ano, devastava a 

cidade do Rio de Janeiro. A s razões para revolta eram  inúmeras, m as alguns fatos foram m ais 

relevantes e, entre eles, estava a  divulgação de que quem não tivesse o atestado de vacinação 

não conseguiria arranjar colocação ou trabalho, e tam bém  a população considerava um a falta 

de respeito a invasão dos sanitaristas obrigando as m ulheres a  descobrir os braços para serem 

vacinadas.30

Vários outros boatos incitaram  a m anifestação, m uitas pessoas nem  sabiam  o que 

significava a tal vacina, apenas tinham  ouvido dizer que ela  deixava as pessoas doentes. No 

fundo o desconhecim ento era geral, isso gerou a resistência e o conflito. A  m aioria da 

população se posicionou contra a  vacina. A  resistência foi ganhando corpo com  a criação da 

Liga contra a Vacinação Obrigatória  por políticos de influência positivista.

30 CA RV ALHO, José M urilo de. Os Bestializados. São Paulo: Com panhia das Letras, 1989. p93 .
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F i g u r a  2 2 .  R e v o l t a  d a  V a c in a ,  O  M a lh o  1 9 0 5

N a figura acima, observam os no centro a caricatura de O swaldo Cruz, juntam ente com  

o seu batalhão de sanitaristas sendo atacados pela população enfurecida, arm ada de paus, 

pedras e utensílios dom ésticos, sob os escom bros da cidade que estava em reforma.

A situação na capital com eçou a  ficar crítica. Durante dias e noites, escutavam -se 

ruídos dos revoltosos pela cidade, em especial nos bairros periféricos e nas praças centrais. 

Palavras de ordem  contra a vacina eram  ouvidas e, para piorar, o governo com eçou a reprim ir 

as m anifestações. A confusão então generalizou-se. É interessante lem brar que a cidade, em 

especial o centro, estava em plena reform a urbanística. A s ruas eram verdadeiros canteiros de 

obras e foram transform adas pelos populares em cam pos de batalha. De um  lado estava o povo, 

arm ado de barra de ferros, pedras e paus, e do outro estava a  polícia, m ontada e m unida com 

armas de fogo.

M esmo usando arm as inferiores, a  população tinha a seu favor a  topografia  da cidade. 

Becos e casas derrubadas serviam  de barricadas e esconderijos contra as tropas do governo. A 

cidade ficou em pé de guerra e com  o governo sem saber o que fazer com  a população. 

Enquanto isso, m uitos políticos relacionados à  Liga contra a Vacinação Obrigatória  tentavam  

canalizar a  força da  revolta para seus interesses. Jornais que apoiavam  o governo de Rodrigues 

A lves criticavam  a postura da Liga. Para eles, os idealizadores incitavam  à revolta. N o fundo, 

nem  o governo nem  a elite política tinham  controle sobre a situação. A lgum as lideranças 

políticas foram presas pela polícia, m as isso não dim inuiu os protestos pelos bairros.
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Aos poucos as forças leais ao governo federal conseguiram  dom inar os últim os redutos 

de revolta nas regiões periféricas ao centro da cidade. A penas um  bairro ainda resistiu. O 

Bairro de Porto Artur ficava na região portuária e sua população era de m aioria m estiça e 

pobre. Ali, as barricadas não haviam  sido derrubadas. A resistência era atribuída ao tem ível 

Prata Preta, um estivador do porto, figura que ficou m arcada como representante do povo na 

Revolta. Podem os ver na figura abaixo, a  caricatura de Prata Preta defendendo seu bairro, 

saindo de dentro dos escom bros. Com seu 1,90 metro, era m uito tem ido, andava portando 

sempre dois revólveres, além  de ser considerado perigoso por ser um capoeira, grupo bastante 

perseguido no governo republicano.

F ig u r a  23. Prata Preta defendo o seu bairro, Porto Artur. O M alho [s.d]

Honório José da Silva, m ais conhecido como Prata Preta, reuniu em suas barricadas 

um grande núm ero de revoltosos. A desconfiança das autoridades era um  m isto de m edo e 

incom preensão. Prata Preta, estivador que não tinha trabalho fixo, estava ligado ao candom blé 

e à  capoeira, práticas com  as quais o governo da época queria acabar. Em sua barricada, Prata 

Preta representava a luta pela sobrevivência de um a visão de m undo particular: a  das práticas 

populares. Ao lutar contra a vacinação, as classes populares aglutinavam  sua revolta por 

serem obrigadas a  deixar sua casa e divertim ento, por serem  esquecidas pelos governantes em 

suas reform as urbanas. A lém  disso, buscavam  o direito de continuar com  seus rituais de cura
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e de adorar Obaluaiê, o velho orixá das epidemias. Prata Preta foi detido e, com  ele, os 
•  •  "21

últim os focos de resistência popular.

É nesse m om ento de efervescência na capital brasileira que surge A  Revista FonIFon! 

1907, tendo como um de seus idealizadores o célebre escritor e crítico de arte Gonzaga 

Duque. M arcada por um grande enfoque na ilustração contou com a colaboração de artistas 

reconhecidos intem acionalm ente como o pintor Di Cavalcanti e tom ou célebres ilustradores 

como J. Carlos, Raul Pederneiras e K alixto. Tratava principalm ente dos costum es e notícias 

do cotidiano e sua publicação durou até agosto de 1958.

O título da publicação, a  buzina dos carros, proclam ava, como m arca de progresso, 

um ruído novo e m oderno na cidade. O peracionalizava a idéia do m oderno na vida cotidiana, 

buscando fam iliarizar os leitores com  as novas coordenadas espaço-tem porais, através da 

diversidade de conteúdos, desde dos anúncios publicitários as tirinhas de hum or, como aos 

contos literários, poesia, moda, com portam ento e saúde.

F ig u r a  2 4  -  Capa da revista FonIFon! 1907 31

31 CA RV ALHO, José M urilo de Os Bestializados. São Paulo: Com panhia das Letras, 1989
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Como vem os na capa da Revista FoníFon!, o carro tom ou-se um  dos sím bolos da 

m odernidade. Com o se tratava de um  equipam ento capaz de deslocar um a estrutura de ferro 

pesada a um a velocidade inédita em pleno espaço urbano, ela  instantaneam ente se tom ou num  

sím bolo de poder e instrum ento de terror, pois os carros com eçaram  a surgir no Brasil antes 

m esm o que existissem  um a estrutura viária, sinalização ou códigos de transito, gerando um a 

situação calam itosa. Os carros eram encarados como um a m odalidade esportiva em suas 

prim eiras aparições na cena urbana, im portado pelos novos protagonistas sociais, o que 

contribuiu de form a decisiva e instantânea para a identificação como clím ax da m odernidade.

Filho ilustre dessa sociedade em ergente, o chargista José Carlos de Brito e Cunha -  J. 

Carlos - ,  tido como o m ais talentoso artista desse período, durante um a rica e ininterrupta 

produção no cam po do hum or gráfico, desenha charges, caricaturas e ilustrações, mas, 

sobretudo, cria enorm e quantidade de tipos fictícios, rom pendo as lim itações que a  mão 

pesada de um a razão ortodoxa ditava, até então, como condição única de inteligibilidade para 

o traço da charge. 3 32

F ig u r a  2 5 . Fabrica de pentear macaco, J. Carlos [s.d]

32
SODRE, Luiz Guilherm e. O  t r a ç o  c o m o  t e x t o :  a  h is t ó r ia  d a  c h a r g e  n o  R io  d e  J a n e ir o  d e  1 8 6 0  a  1 9 3 0 .

Cadernos Avulsos, n° 38, FCRB, Rio de Janeiro, 2001. p 46.
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A figura acim a apresenta todo um  m aquinário decadente, no qual, hom ens operam 

m anivelas para fazer a  m aquina de pentear m acaco funcionar. J. Carlos faz um a crítica bem 

hum orada ao tipo de indústria obsoleta que existia  no Brasil, pois o país ainda consum ia 

bastante produtos estrangeiros, por falta de um  m aior incentivo na criação e m odernização das 

indústrias brasileiras por parte do governo.

J. Carlos deu início à transição desse seu traço acadêm ico na M onarquia, para  o traço 

“brasileiro” que com eça a se desenvolver na República Velha. Trata-se do prim eiro chargista 

a  ignorar os lim ites da anatom ia hum ana, distorcendo, entortando, inventando curvas e 

quebrando form as ao sabor de sua pura im aginação criativa. Colaborou com jornais e revistas 

de renom e, retratando políticos, m odas e costum es da prim eira m etade do século 20, suas 

obras são, hoje, um  divertido retrato daqueles tem pos.

Sem possuir propriam ente um a consciência de nação e m arcado por extrem as 

diversidades regionais, convivendo com  a chaga social do trabalho escravo como herança e 

com  um estado praticam ente reduzido ao servilism o político, o país apresentava-se aos olhos 

dos intelectuais de um  m odo insólito e dram ático: como constru ir um a nação se não tínham os 

um a população definida ou um  tipo definido? Diante daquele am algam a do passado e futuro, 

alim entado e realim ento pela República, quem  era o Brasileiro? O que significava ser 

brasileiro naquela realidade cada vez paradoxal, infinitivam ente variada e diversificada? O 

que era ser brasileiro naquela sociedade cosm opolitica e provinciana, m oderna e antiquada, 

liberal e oligárquica? Enfim , como situar-se, se não como cidadão pelo m enos como 

individuo, naquela realidade cada vez m ais fugidia, rarefeita e perm eada de instabilidades 

sociais, com  determ inações racionais ou  com  base em esquem as sérios ou repertórios 

cognitivos tradicionais?33

A situação já  era por si m esm a paradoxal, o que se tom ava m ais acessível a  olhares 

cóm icos do que sérios: como im aginar a  nação brasileira, e os brasileiros como cidadão, com 

um a constituição form alm ente liberal, olhando para a realidade daquela republica oligárquica, 

coronelista, nepotista e acim a de tudo excludente? Qual seria a imagem que representaria o 

brasileiro?

33 SALIBA, Elias Thomé. A  D im e n s ã o  c ó m ic a  d a  v id a  p r iv a d a  n a  R e p ú b l ic a .  In: H istória da vida privada no 

Brasil. São Paulo: C ia das Letras, 1998. p 297
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Em 1908, a  Revista FonIFon! veiculou nas suas paginas ilustradas um  debate sobre 

qual seria a m elhor “representação caricatural do Brasil” , vários caricaturistas e desenhistas 

participaram , enviando cartas, caricaturas e ensaios visuais. O ponto de partida foi um a carta 

do caricaturista D eodato M aia que recusou a figura do índio, criada por Ângelo de Agostini 

no Império, justificando que ela  não era m ais a imagem  representativa da civilização : “(...) 

N ão devem os m ais atirar em meio a  outras nações vestidas o nosso botocudo envergonhado e 

nu do passado, tendo na m ão a arco ou tacape, enquanto os circunstantes se defendem  com 

aperfeiçoados Sm ith e W esson ou canhão tiro rápido 34 35 *

F ig u r a  26. O índio idealizado por Ângelo Agostini, Revista Ilustrada, [s.d]

A figura acim a representa o índio idealizado por Ângelo Agostini am ordaçado, ferido

a flechas e atacado por bichos peçonhentos, representando o sofrim ento do povo brasileiro

diante da  po lítica im perial, sem poder fazer nada, am ordaçado como o índio na ilustração.

A gostini como outros artistas e propagandistas republicanos, criou um  sím bolo do hom em

nacional: um índio branco, robusto, ao estilo de O Guarani, que sem pre aparece nos seus

desenhos, carregando os desm andos do Império: impostos, parlam ento, políticos,
•  • •  •

"afilhadagem" ou observando inconform ado as trapalhadas do regim e im perialista.

34 Idem, Ibidem p299.

35SCHW ARCZ, Lílian M oritz. A s  b a r b a s  d o  im p e r a d o r :  D . P e d r o  I I , u m  m o n a r c a  n o s  t r ó p ic o s .  São Paulo:

Com panhia das Letras, p 523.

4 8



N o m esm o debate o cartunista  J. Carlos intervém  igualm ente, apoiando a substituição 

da figura indígena e descrevendo com  m inúcias, um  calunga que seria, ao seu ver, m ais 

representativo de todas as regiões do país, com  o cruzeiro do Sul desenhado na cam isa e 

calções listrados de verde e am arelo, como podem os ver na figura abaixo.

F ig u r a  2 7 . Calunga idealizado por J. Carlos, 1 9 0 8

O concurso da FonIFon!, pelo que se sabe, não se realizou, m as a  ânsia  por uma 

representação m ais unitária  e generalizante do brasileiro perdurou durante toda republica.

A  charge acom panha essa festa que a  Belle Époque prom oveu na sociedade m udando 

a form a de seu traço e o conteúdo de sua temática. Ela, que até então raram ente inventava 

personagens, passa a  criar tipos fictícios tendo com o finalidade a  piada de salão, o hum or 

passageiro e a graça ligeira. Entretanto, é essa história coloquial com  esse tom 

descom prom issado que dá início, agora, ao processo de m udança na sua estrutura narrativa. E 

ela que viabiliza a transição da pluralidade de quadros e da verborragia textual da M onarquia, 

para a unicidade de traço e a  síntese verbal que sinaliza, na República, o início de sua 

modernidade. 37

37
SALIBA, Elias Thom é. A  D im e n s ã o  c ó m ic a  d a  v id a  p r iv a d a  n a  R e p ú b l ic a .  In: H istória da vida privada no 

Brasil. São Paulo: Cia das Letras, 1998, p304.
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N o desenvolvim ento e am adurecim ento da charge, o hum or ligeiro, a  piada e, 

sobretudo, a  sistem ática criação de personagens inverossím eis -  o coronel do interior, a 

empregada assanhada, o almofadinha enfadonho, o ja n o ta  engomado, o dandy afetado, a 

melindrosa dengosa, o moleque enrolado, o Juquinha e o Zequinha, a madame obtusa, o 

português de bigodes, o burguês de cartola  -  são, na verdade, exercícios narrativos de 

concisão e síntese verbal, dentro de um  discurso gráfico que se articula num  só quadro.

A  charge, nesse m om ento, não só não renova os com prom issos com  a  crítica política 

que tinha na  M onarquia, como se perm ite fantasias e delírios, frutos de sua pura imaginação 

criativa. A crítica política, am enizada pelos ventos da Belle Epoque que sopravam, indolentes, 

pela sociedade nos prim órdios da República, é com pensada, agora, pela construção de 

personagens que não passam  pelos lim ites de um a racionalidade que lim itava, até então, suas 

possibilidades narrativas e expressivas.

A lguns desses personagens, abrangentes, genéricos, puram ente im aginários, sem 

qualquer existência física possível, ganham  personalidade própria e se tom am  recorrentes na 

cultura e no im aginário social da cidade como o Zé-Povo, a  República, o Jeca Tatu e o Juca  

Pato  são alguns desses tipos através dos quais a  charge exercita sua imaginação criativa e 

explicita sua agora incipiente crítica de costumes.

O Zé Povo se tom ou um  personagem  síntese do povo brasileiro. Ele foi retratado por 

vários artistas, não tinha um  rosto específico; representava a cam ada pobre e analfabeta da 

sociedade brasileira, que sonhava em  poder ser reconhecido como cidadão e usufruir da 

m odernidade projetada pela burguesia, m as que ao m esm o tem po não fazia nada para m udar 

sua situação, perm anecendo conform ado diante da política republicana.

Para o Zé Povo só restava sonhar, como m ostra a  figura abaixo, as expectativas do 

povo brasileiro através das Fantazias do Zé Povo, de um a form a bastante criativa e divertida. 

Por um a questão de estética m antivem os a  grafia original. 38

38 SODRÉ, Luiz Guilherm e. O  t r a ç o  c o m o  t e x to :  a  h is tó r ia  d a  c h a r g e  n o  R io  d e  J a n e ir o  d e  1 8 6 0  a  1 9 3 0 .

Cadernos Avulsos, n° 38, FCRB, Rio de Janeiro, 2001 .p 34.
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f A N T A Z I A S  D O  Z Ê  P O V O

F ig u ra  28. Fantazias do Zé Povo, O M alho  1907

51



A  im agem  de Zé Povo  foi inspirado no hom ónim o criado em Portugal por Bordalo 

Pinheiro sem a conotação negativa que adquire por aqui, um a vez que o Zé Povinho  português 

era um a síntese, um a representação bem -hum orada das singularidades lusitanas, como m ostra 

o personagem  na figura abaixo.

Entretanto, é significativo que, notar que, o povo seja sim bolizado pelo lado negativo, 

pois é nesse m om ento, com  o personagem  Zé Povo, que a charge o descobre como objeto de 

seu hum or e alvo de sua crítica. Inglaterra e Estados Unidos tam bém  criaram  tipos fictícios, 

sím bolos genéricos de suas nacionalidades. Entretanto, sua função era fortalecer e exaltar a 

cidadania de seus povos, como o John B uli criado no século XVIII por John A rbuthnot e John 

Gilroad, e o Tio Sam, desenhado em 1834 por Thom as N ast.39

39 Idem, ibidem p 37.

F ig u r a  29. Zé Povinho, im agem-sím bolo do povo português, Rafael Bordalo [s.d.]
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F ig u r a  3 0 .  John Buli, personagem  síntese do povo 
Inglês, criado no século XVIII

FOR U.S.ARMY
NEAREST RECRUI TI NG STATION

F ig u r a  3 1 .  Uncle Sam, personagem  síntese do povo 
dos Estados Unidos da Am érica, criado em 1834

Diante das figuras acim a podem os observar a  diferença de postura dos personagens 

John B uli e Tio Sam, criados para exaltar a cultura do seu povo, para a do nosso Zé Povo, que 

surgiu como um a form a de desabafo e denuncia. É pela ausência de cidadania que o povo é 

introduzido no traço e na tem ática da charge, é com  o Zé Povo  que a população descobre 

je itos e trejeitos do tipo brasileiro, superando o ranço europeu e elitista que a caracterizava na 

M onarquia. A concessão de direitos civis, o principal deles, o de ser livre, perm ite que esse 

povo apareça no traço da charge e se tom e, finalm ente, visível no im aginário da burguesia, 

ainda que seja para  segregá-lo.

N essa m esm a “sociedade im aginária” que a  aristocracia m onárquica havia criado para 

escapar dos “excessos de realidade” que a  cercava, e que a  burguesia republicana constm iu 

para idealizar a si própria, o Zé Povo  era o m áxim o de “povo” que ela  podia  assim ilar. N em  

preto, nem  branco, ele era esse ser híbrido, genérico dem ais, por dem ais abstrato. N inguém  

corria o risco de esbarrar com  ele nas m as, nos bondes. O Zé Povo  era, enfim , um  puro ser de 

ficção através do qual exorcizava-se o povo real que peram bulava, anónim o e abandonado, 

nas m as das cidades. E le era esse “outro” social, essa cisão e essa ruptura, esse ser diferente, 

m arcado pelo olhar que discrim ina, aponta e separa, nele, ninguém  se reconhece. 40

40 CA RV ALHO, José M urilo de. A Formação das Almas. São Paulo: Com panhia das Letras, 1989. p54
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Outro personagem  do m esm o estilo Zé Povo  foi o Jeca Tatu, idealizado em 1914 por 

M onteiro Lobato e desenhado por Belmonte. Jeca Tatu era a  versão rural de Zé Povo, tendo 

em com um  com ele, a m esm a postura subm issa, falsam ente esperta e m atreira com  o m esmo 

estereótipo negativo. Am bos têm  postura passiva diante do real, são observadores de fora que 

sofrem com  atos e atitudes alheias, nenhum  deles é, plenam ente, sujeito diante de si próprio e 

de seus destinos.

F ig u r a  32. Jeca Tatu, Belmonte 1914.

A  figura acim a apresenta o Jeca Tatu, personagem  criado para representar o hom em  

explorado do cam po. Basta apenas a sua im agem  para provocar o riso: desdentado, orelhudo, 

desengonçado e m altrapilho. G anhou a sim patia dos brasileiros tom ando-se garoto 

propaganda do antianêm ico Biotônico Fontoura em 1925, no qual as suas historias ilustravam  

os folhetins que acom panhavam  a em balagem  do produto. N a década de 1950 ele ganhou vida 

nas telas de cinem a interpretado pelo grande com ediante Am ácio M azzaropi, tom ando o 

personagem  que já  era bastante conhecido em sucesso cinem atográfico.
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F ig u r a  33. Jeca Tatuzinho , Almanaque Fontoura , Belmonte 1925.

A figura acima, m ostra a capa do alm anaque Fontoura de 1924, com  as historinhas de 

Jeca Tatuzinho escritas por M onteiro Lobato e ilustradas pelo cartunista Belmonte. Segundo o 

Guia dos Curiosos, o sucesso das vendas do produto foi associado ao alm anaque que 

acom panhava a em balagem  do antianêm ico.41

O m esm o desenhista do Jeca Tatu foi o criador do personagem  José da Silva Pato, ou 

m elhor, o Juca Pato. O cartunista Belm onte foi contratado para ilustrar as páginas da Folha  

da Noite, a atual Folha de São Paulo, em  1925, e concebeu o Juca Pato. Careça, "de tanto 

levar na cabeça", adotou o lem a "podia ser pior", encarregando-se, assim, de traduzir as 

críticas e aspirações da classe m édia paulistana. Concentrava seus ataques sobre a  corrupção e 

a  arrogância dos ricos, apresentando-se como defensor dos fracos.42

Juca Pato  instaura o hum or e a crítica no cotidiano de São Paulo na década de 1920, 

tom ando-se um personagem  bastante popular no cenário paulista, o qual em presta seu nom e a 

bar e restaurante, m arca de cigarro, graxa de sapato, vinho, água sanitária, pacote de café, 

aperitivo de bar e até letra de samba. Concentrado em uma única figura, a prim eira 

essencialm ente urbana na  caricatura brasileira, a  imagem  do hom em  m oderno, estupefato e 

indignado com  os desm andos políticos, m ais especificam ente no que toca a  transform ação 

urbana, diferentem ente da figura por vezes m alandra e sorrateira com  a qual Zé Povo, urbano 

e rural, foi delineado por inúm eros artistas.

41 Guia dos Curiosos, disponível em < http://w w w .guiadoscuriosos.com .br > acessado 08.03.08

42 LIM A Hermam, H is t ó r ia  d a  C a r ic a tu r a  n o  B r a s i l,  Rio de Janeiro: José Olym pio, 1963 p 657
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É no novo jornal da empresa, a  Folha da M anhã  que o personagem  apareceu em 

vários pontos, como vinheta das colunas, além  das charges, popularizando sua im agem  de 

eterno pagante.

Ao desenhar sua figura vestida com  tem o tipo fraque, furado e rem endado por ser o 

últim o que possui e óculos com  aro de tartaruga, Belm onte evidenciava a posição da cam ada 

interm ediária da população, atraindo-a para o consum o dos jornais. Com pondo traços do 

jornalista, Juca observava o cotidiano político, resignado, m as igualm ente intem pestivo por 

sua indignação, ao tropeçar pela vida, carregando um a tonelada de deveres atrás de um a 

prom essa de direitos.

Multiplicação..

Legenda: Juca Pato -  V irgem M aria! O s paus estão dando cria! 

F ig u r a  34. Juca Pato, Belmonte, Folha da M anha, Julho 1925
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A figura acim a m ostra um  atordoado Juca Pato, buscando um  sinal ou um a verdadeira 

direção, no m eio de tantas tabuletas que deveriam  organizar o espaço público que apresenta 

setas conflitantes, como a m ultidão que cam inha em posições diversas, im ersas na aceleração 

e no anonimato. N o últim o plano, o variado contorno dos edifícios revela a  falta de harm onia 

da arquitetura urbana, e no prim eiro, a sensação de deslocam ento do personagem , que se 

reflete no espanto e indignação na legenda.

A s reform as urbanas neste período na cidade, fora im postas de form a desordenada aos 

cidadãos, tom ando sua vivência um desafio diário. A entrada de capitais estrangeiros após 

1900 contribuiu para essa transform ação, sendo que o grupo canadense Light and Powers 

absorveu praticam ente todos os serviços públicos da cidade de São Paulo até 1930, como o 

transporte urbano, fornecim ento de energia e gás para uso dom éstico e industrial, iluminação 

pública e serviços de telefonia. O desmando da empresa, que m onopolizava os serviços 

públicos, e o distanciam ento dos políticos com  a rotina urbana, provocava na população um a 

sensação de im potência frente à  aceleração do ritm o urbano que contam ina a  atm osfera das 

ruas da cidade.

O jovem  caricaturista paulistano Benedito Bastos Barreto, o Belm onte, produziu 

centenas de charges para o jo rnal, durante vinte e seis anos de sua carreira nas Folhas, até sua 

m orte em 19 de abril de 1947. Um  dos elem entos de sua enorm e produção artística foi à forte 

ligação que m antinha com  a  cidade de São Paulo, encontrando nesta relação os tem as para 

suas charges e inúm eras ilustrações de livro.

Belm onte desenhou para M onteiro Lobato além do Jeca Tatu, os personagens do Sítio  

do Pica-Pau Amarelo. Fez a  ilustração de um a edição brasileira de Prim o Basílio, de Eça de 

Queirós. A tuando como pesquisador, ilustrou o livro Povos e Trajes da A m érica Latina, de 

Egon Schaden. Tam bém  foi autor de vários volum es, entre eles No tempo dos Bandeirantes. 

M antinha no jornal um a crónica, na qual criticava os costum es, a política nacional (V argas e o 

Estado N ovo) e internacional (o nazism o e o fascism o). Revistas como a Rire (França), A B C  

(Portugal), Caras y  Caretas (Argentina), Judge  (EUA ) e Kladeradtsch  (Alem anha) 

publicaram  desenhos seus. Suas charges ferinas sobre a  Segunda G uerra correram  o mundo. 

N ão era um chargista que apelava para o prim arism o, a  grosseria crua ou deboche 

involuntário. Ao contrário, tudo nele revelava n ítida preocupação intelectual, claro pendor ao 

refinam ento das leituras, do estudo e da erudição.

43 Idem, Ibidem p 659
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Belm onte prim ava pelo hum or sutil, como m ostra a  figura acim a, em  que o Tio Sam, 

personagem  conhecido como síntese do povo dos Estados Unidos, flerta com  a senhorita 

Guerra. A charge Intitulada Fascinação, sugestiona o grande interesse dos Estados Unidos 

por guerras um a vez que esteve envolvido em várias.

A  Proclam ação da República para m uitos significava a  esperança de um  país com 

m aior participação política e m elhores condições de vida. Contrariando as expectativas, parte 

significativa da população continuou excluída das decisões políticas, do seu direito de voto 

como m aior prova de exercício de cidadania. Isso se constatou na cham ada política do café 

com  leite, que perm eou durante todo o período da Prim eira Republica no revezam ento dos 

presidentes provindos dos estados de São Paulo, fazendeiros de café, e de M inas Gerais, 

produtores de leite.
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As alianças entre os coronéis, os governos estaduais e o governo federal fortaleceram  

ainda m ais o poder dos grandes fazendeiros. O próxim o presidente seria paulista e, depois, 

m ineiro e, depois, paulista... altem ando-se m utuam ente. A s m áquinas eleitorais eram  postas 

para rodar e, através da m anipulação eleitoral, o resultado era sem pre o que tinha sido 

armado.

F ig u r a  3 6 .  “Política do Café com Leite” Autor desconhecido [s.d]

Como podem os ver na figura acima, os personagens representando os Estados de 

M inas Gerais e São Paulo, em  cim a do topo do m onte, não perm item  que ninguém  de outro 

estado ocupe a  cadeira da presidência da República. É um a form a bem  hum orada e criativa 

que o caricaturista encontrou para fazer um a crítica a  esse procedim ento da política brasileira, 

que perm eou durante todo o período da Prim eira República.

Enquanto a  nível estadual e federal fazia-se a  “política dos governadores”, a  nível 

m unicipal im perava a  “política dos coronéis” que, liderando povo, clero e polícia, levavam 

cidades inteiras a  votar no Governo. A  política dos governadores foi um  com prom isso político 

entre o governo federal e as poderosas fam ílias que governavam  os estados. Essas oligarquias 

estaduais fariam de tudo para ajudar a eleger os deputados e senadores favoráveis ao governo 

federal; este, por sua vez, retribuiria  com  apoio político e financeiro para  que continuassem  no 

poder, isso só foi possível devido ao voto de cabresto.
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N o tocante ao cenário político, as eleições eram controladas por chefes políticos locais 

e o voto não era secreto. Freqiientem ente, as eleições eram  fraudadas: defuntos voltavam ; 

assinaturas eram falsificadas; as atas eram  rasuradas. Os chefes políticos que controlavam  os 

eleitores eram conhecidos como coronéis. Q uando havia m ais de um  no m unicípio, 

predom inava aquele que tinha m ais jagunços, m ais arm as e m ais condições de se impor. No 

dia da  eleição, os cabos eleitorais do coronel entregavam  a célula fechada e preenchida aos 

eleitores. Em seguida acom panhavam  cada eleitor até o m om ento da votação, para ver se a 

célula era colocada na  um a.

AS PRÓXIMAS ELEIÇÕES... "DE CABRESTO"

F ig u ra  37. Voto de Cabresto, A lfredo Stom i, Revista Careta, Rio de Janeiro 1927

N o caso da figura acim a pode-se vê um  procedim ento bastante com um  no período 

republicano, o voto de cabresto. A imagem  fem inina representa a soberania do ato de votar, 

ao m esm o tem po em que o político conduz seu eleitor como um animal à  um a. O eleitor 

representado na charge com  a cabeça de jum ento  não se rem ete a falta de inteligência, m as 

sim  por estar subjugado à  política dom inante dos coronéis, como um animal ao seu dono.

O sistem a eleitoral do Império pouco m udou com  a fundação da República apenas, o 

voto censitário, baseado na renda, foi substituído pelo voto m asculino, deixando de fora as 

m ulheres, os m enores de 21 anos, os analfabetos, os m endigos, os religiosos das ordens 

m onásticas e os m ilitares com  patentes inferiores a  oficiais. Em  consequência, som ente uma 

pequena parte da população brasileira votava. A lém  disso, o voto continuava sendo aberto,
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possibilitando a identificação e o controle de cada votante. Dessa form a, o eleitor que não 

votasse no “coronel” , ou seja, no candidato por ele indicado, poderia sofrer todo tipo de 

perseguição.

Paralelam ente ao voto aberto, conhecido por voto de cabresto, dado sob pressão, 

vários m ecanism os fraudulentos, possivelm ente todos do conhecim ento das autoridades 

oficiais, eram utilizados nas eleições. Com o, por exem plo, fornecim ento de títulos a  m enores 

de 21 anos e a analfabetos; perm issão para um  eleitor votar várias vezes; adulteração de atas e 

um as eleitorais; contagem  de votos de defuntos e m uitas outras artim anhas, como m ostra a 

figura 38.

AS PRÓXIMAS ELEIÇÕES!

Defunto --  0  cavalheiro que vai a cidade quer te r  a 

gentileza de me fazer visar este título de eleitor?

F ig u r a  3 8 . Eleições na Prim eira República, até defuntos votam. Yantok. Revista Dom Quixote. [s.d]

A  charge, acim a feita  pelo cartunista Yantok, ironiza e denuncia as eleições 

fraudulentas que ocorriam  na Prim eira República, em que até os defuntos votavam, m ostrando 

um a caveira levantando do caixão pedindo a um  passante da rua para levar o seu voto até a 

uma.
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N a prática, a política exercida na jovem  República estava distante das leis escritas e 

dos ideais dem ocráticos. O voto não era secreto. M ulheres, analfabetos e m enores de 21 anos 

não votavam. Em  com pensação, todo um  imenso eleitorado fantasm a, constituído por nom es 

inventados, m ortos “ressuscitados,” garantia o sufrágio segundo a vontade da reduzida elite 

que governava o país. A ssim , percebe-se que o liberal e progressista regim e brasileiro, 

exaltado nas com em orações oficiais, repousava em  eleições fraudulentas.

Portanto, percebe-se que iniciou-se e term inou-se esse capitulo abordando um a m esm a 

tem ática que caracteriza todo o período da Prim eira República, que foi o desejo do povo 

brasileiro de poder exercer o seu direito de cidadão, o qual se constitui principalm ente através 

do voto. O direito de ser reconhecido, de constitu ir um a identidade e se reconhecer como 

parte de um a nação. Buscou-se através hum or gráfico, produzido por aqueles que viveram  as 

situações no calor do m om ento, abordar alguns dos principais acontecim entos do período, 

outros não m enos im portantes tiveram  que ficar de fora. Aqui a charge cum priu o seu papel, 

denunciando, criticando e informando de um a form a descontraída e divertida.

Por fim , foi no período republicano com a introdução da fotografia nos jornais e nas 

revistas ilustradas que a  charge descom prom issa- se da docum entação cotidiana e realista de 

personagens, liberando sua tem ática, até então essencialm ente política, para o universo da 

im aginação e da ficção popular, provocando m udanças no interior da  im prensa escrita, 

introduzindo m aior desenvoltura e m elhor qualidade gráfica. A ssim , a  charge deixa de ser 

um a arte do retrato, como na M onarquia, para se transform ar num  m eio de comunicação. 

Formulando um traço genuinam ente brasileiro, no qual m uitos artistas revelaram  seu talento 

nato, servindo de inspiração e referencia para as gerações futuras, com  profissionais como 

Julião M achado, J. Carlos, Belmonte, Yantok, Stoni, e tantos outros que infelizm ente não 

puderam  ser trabalhados nesta  pesquisa, m as que ficam  como sugestões para estudos 

posteriores.
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C o n c lu s ã o

A conclusão dessa pesquisa não tem  a intenção de fechar as discussões acerca da 

charge na Prim eira República, m uito m enos da questão sobre seus traços, formas e conteúdos, 

m esmo porque consideram os um  tem a novo e desafiador que ainda possibilitará outras tantas 

abordagens, visto que o traço caricato nos possibilita varias leituras. Pois, pensá-lo como 

veiculo de com unicação e representação de um a suposta realidade é um a questão que ainda 

poderá acarretar m uitas reflexões.

A s charges apresentadas neste trabalho tiveram  a intenção de m ostrar que dentro de 

um contexto, de um  processo social, político, histórico e cultural, elas comunicaram  algo além 

do fato em questão, foram  além daquilo já  conhecido e provocaram  diversos significados, 

tendo ou não intenção de fazê-los, m antendo-se dentro de um  universo ideológico.

A trajetória histórica da charge, o cam inho que a  paródia engendrou para si e as 

releituras das charges apresentadas, tudo isso nos faz questionar sobre essa questão fascinante, 

na qual o traço caricato contorna e se estrutura em tom o daquilo tudo que um  m eio social 

viveu e produziu de si m esm o e de outros m eios. Ou seja, não é estático, nem  deixa de 

renovar-se: acontece sem m esm o nos darmos conta. É um  processo rico, interessante, que 

pode m uitas vezes afetar ou não determinado contexto, porém  nunca em pobrecê-lo.

A charge passar a  faze parte do cotidiano dos brasileiros com  a chegada da corte 

portuguesa, com  a qual desem barca vários desenhistas, todos europeus que propagaram  

inicialm ente o traço caricato através de folhetins e depois conquistou espaço nos jornais e 

revistas ilustradas. A  rigor, os desenhos de hum or desses pioneiros não se parecem  com  as 

charges tal como hoje a  conhecem os. N esse período, grafism o apresentava-se m ais 

com portado, havia texto escrito, às vezes, m uito extenso, e um a imagem  que não exagerava 

nos traços, num  trabalho quase fotográfico, sem pre atendo aos fatos e pessoas locais. A 

revista de m aior propagação e que m ais fez criticas a política regencial fora a Revista  

Ilustrada , idealizada pelo cartunista Â ngelo A gostini.

A tradição da representação hum orística, que já  vinha do jornalism o satírico da 

Regência e dos folhetins do Segundo Reinado, ganham  m aior força e se aprofunda com  o 

increm ento da im prensa m ediante o aperfeiçoam ento tecnológico das oficinas gráficas com  a 

proliferação das revistas ilustradas e do reclam e publicitário. Com a introdução da fotografia 

nos jornais e nas revistas ilustradas a  charge descom prom issa- se da docum entação cotidiana 

e realista de personagens, liberando sua tem ática, para o universo da im aginação e da ficção
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popular, provocando m udanças no interior da im prensa escrita, introduzindo m aior 

desenvoltura e m elhor qualidade gráfica. D iante desses m elhoram entos na produção, são 

criados personagens fictícios que até então não eram  feitos, como a República, o Zé Povo, o 

Jeca Tatu, Juca Pato entre outros, usados com o intuito de ironizar tem as m ais gerais em 

relação ao contexto sócio-histórico ou situações m ais ligadas ao povo e ao desenvolvim ento 

do país, sem um a crítica m uito acentuada com hum or m ais sutil. É nesse m om ento que há 

um a autonom ia do traço, enfim , brasileiro, que a charge inicia o processo de am adurecim ento 

de sua linguagem.

Sendo assim, esperam os que esse trabalho tenha atingido nosso objetivo de fazer um a 

breve abordagem  sobre o universo que se constitui a charge, como fonte historiográfica, no 

intuito de apresentar um a leitura sobre o imaginário cotidiano da sociedade brasileira na 

Prim eira Republica, através do traço caricato, escolhendo a charge como forma privilegiada 

de representação, denunciando, criticando e inform ando de um a m aneira criativa e divertida. 

Pois aqui, não coube pensar a charge sem hum or, sem crítica, sem caricatura, sem contexto 

sócio-histórico, sem reflexão.

G ostaríam os de finalizar esse texto cham ando atenção para um a determ inada questão, 

na qual pretendem os se aprofundar em futuras pesquisas. A lgum as das charges expostas nesse 

trabalho foram  retiradas de livros didáticos (ver referência bibliográfica). Com o podem os 

constatar a charge se m ostra um  recurso bastante atrativo. Daí nossa preocupação, pois foi 

percebido nesses livros didáticos, que as charges se apresentavam  apenas como m era 

ilustração do texto, sem m ostrar preocupação com  a contextualização, inform ação sobre as 

fontes, nem  com o visual das imagens. A lgum as estavam  incom pletas, ou seja, m utiladas, 

para poder se encaixar na form atação da pagina. Indicando que não havia um  cuidado com o 

conteúdo do traço ali explicitado. Partindo de que, a charge é um  gênero textual, pode se 

entender nesse caso, como um  texto danificado e incompleto.

M esmo diante dessas observações prelim inares, querem os salientar que é um bom 

sinal, os livros didáticos já  utilizem  esse tipo de recurso para o processo de ensino e 

aprendizagem , m as é im portante lem brar que o objeto visual deve ser tratado com  a m esm a 

responsabilidade tanto quanto m erece o texto escrito. Então, fica registrado desde já  o 

com prom etim ento de dar continuidade a essa abordagem  nos próxim os estudos.
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